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“  
Bandeira do Brasil 

A atual Bandeira Nacional foi adotada pelo decreto n.° 4, de 19 de novembro de 1889, quatro dias após a 
Proclamação da República (15 de novembro de 1889). Sua elaboração foi realizada por Raimundo 
Teixeira Mendes (positivista), Miguel Lemos (diretor do Apostolado Positivista do Brasil), Manuel Pereira 
Reis (astrônomo) e Décio Vilares (pintor). 
A bandeira do Brasil é formada por um retângulo verde, no qual está inserido um losango amarelo, cujo 
centro possui um círculo azul com estrelas brancas (atualmente 27) e com uma faixa branca, que contém 
a frase:  
“Ordem e Progresso”. Cada elemento da bandeira possui um significado: 
Verde: simboliza a pujança das matas brasileiras; 
Amarelo: representa as riquezas minerais do solo; 
Azul: o céu; 
Branco: a paz; 
Estrelas brancas: representa cada estado brasileiro e o Distrito Federal; 
A frase “Ordem e Progresso”: influência de Augusto Comte, filósofo francês fundador do positivismo. 
As estrelas na Bandeira Nacional estão distribuídas conforme o céu, na cidade do Rio de Janeiro, às 8 
horas e 30 minutos do dia 15 de novembro de 1889, no qual a Constelação do Cruzeiro do Sul se 
apresentava verticalmente em relação ao horizonte da cidade do Rio de Janeiro. Entretanto, Raimundo 
Teixeira Mendes elaborou um desenho contrariando alguns aspectos da astronomia, priorizando a 
disposição estética das estrelas, e não a perfeição sideral. 
A primeira versão da bandeira era composta por 21 estrelas, que representavam os seguintes estados: 
Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba do Norte (Paraíba), Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul, Goiás, Mato Grosso, Município da Corte. 
Posteriormente, foram inseridas novas estrelas, através das modificações da Lei n° 5.443, de 28 de maio 
de 1968, que permite atualizações no número de estrelas na Bandeira sempre que ocorrer a criação ou a 
extinção de algum estado. Nesse sentido, seis estrelas foram inseridas para representar os estados do 
Acre, Mato Grosso do Sul, Amapá, Roraima, Rondônia e Tocantins. Essas foram as únicas alterações na 
Bandeira do Brasil desde que ela foi adotada. 
A Bandeira Nacional é um dos símbolos mais importantes do país, devendo ser hasteada em todos os 
órgãos públicos, escolas, secretarias de governo etc. Seu hasteamento deve ser feito pela manhã e a 
arriação no fim da tarde. A bandeira não pode ficar exposta durante a noite, a não ser que seja bastante 
iluminada. 

 “Esta manchete contempla legislação publicada entre 05/11/2011 e 11/11/2011” 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA Nº 2.253, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2011-DOU de 09/11/2011 (nº 215, Seção 1, 
pág. 46) 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-GO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal, resolve: 
Art. 1º - Fica revogada a Portaria Nº 2.002, de 19 de agosto de 2010, publicada no DOU de 1º de 
setembro de 2010, seção 1, página 75. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº 139, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011-DOU de 11/11/2011 (nº 217, 
Seção 1, pág. 1) 
Altera dispositivos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e dá outras 
providências. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1º - Os arts. 4º, 9º, 16, 18-B, 18-C, 21, 24, 26, 29, 32, 33, 34 e 39 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, passam a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 4º - .................................................................................... 
§ 1º - O processo de abertura, registro, alteração e baixa do Microempreendedor Individual (MEI) de que 
trata o art. 18-A desta Lei Complementar, bem como qualquer exigência para o início de seu 
funcionamento, deverão ter trâmite especial e simplificado, preferencialmente eletrônico, opcional para 
o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo CGSIM, observado o seguinte: 
I - poderão ser dispensados o uso da firma, com a respectiva assinatura autógrafa, o capital, 
requerimentos, demais assinaturas, informações relativas ao estado civil e regime de bens, bem como 
remessa de documentos, na forma estabelecida pelo CGSIM; e 
II - o cadastro fiscal estadual ou municipal poderá ser simplificado ou ter sua exigência postergada, sem 
prejuízo da possibilidade de emissão de documentos fiscais de compra, venda ou prestação de serviços, 
vedada, em qualquer hipótese, a imposição de custos pela autorização para emissão, inclusive na 
modalidade avulsa. 
§ 2º - (Revogado). 
..............................................................................................." (NR)  
"Art. 9º - .....................................................................................  
......................................................................................................... 
§ 3º - No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas referidas no caput, 
o titular, o sócio ou o administrador da microempresa e da empresa de pequeno porte que se encontre 
sem movimento há mais de 12 (doze) meses poderá solicitar a baixa nos registros dos órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou 
multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas declarações nesses períodos, observado o disposto 
nos §§ 4º e 5º. 
§ 4º - A baixa referida no § 3º não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados impostos, 
contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática 
comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos 
empresários, pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus titulares, sócios ou 
administradores. 
.......................................................................................................... 
§ 10 - No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou 
acessórias, o MEI poderá, a qualquer momento, solicitar a baixa nos registros independentemente do 
pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas 
declarações nesses períodos, observado o disposto nos §§ 1º e 2º. 
§ 11 - A baixa referida no § 10 não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados do titular 
impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento ou da 
prática comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades 
praticadas pela empresa ou por seu titular. 
§ 12 - A solicitação de baixa na hipótese prevista no § 10 importa assunção pelo titular das obrigações ali 
descritas." (NR)  
"Art. 16 - ...................................................................................  
.......................................................................................................... 
§ 1º-A - A opção pelo Simples Nacional implica aceitação de sistema de comunicação eletrônica, 
destinado, dentre outras finalidades, a: 
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I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos, incluídos os relativos ao 
indeferimento de opção, à exclusão do regime e a ações fiscais;  
II - encaminhar notificações e intimações; e 
III - expedir avisos em geral. 
§ 1º-B - O sistema de comunicação eletrônica de que trata o § 1º-A será regulamentado pelo CGSN, 
observando-se o seguinte:  
I - as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em portal próprio, dispensando-se a sua publicação 
no Diário Oficial e o envio por via postal;  
II - a comunicação feita na forma prevista no caput será considerada pessoal para todos os efeitos legais;  
III - a ciência por meio do sistema de que trata o § 1º-A com utilização de certificação digital ou de código 
de acesso possuirá os requisitos de validade; 
IV - considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo efetivar a consulta 
eletrônica ao teor da comunicação; e 
V - na hipótese do inciso IV, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a comunicação será 
considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. 
§ 1º-C - A consulta referida nos incisos IV e V do § 1º-B deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias 
contados da data da disponibilização da comunicação no portal a que se refere o inciso I do § 1º-B, ou em 
prazo superior estipulado pelo CGSN, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do 
término desse prazo. 
§ 1º-D - Enquanto não editada a regulamentação de que trata o § 1º-B, os entes federativos poderão 
utilizar sistemas de comunicação eletrônica, com regras próprias, para as finalidades previstas no § 1º-A, 
podendo a referida regulamentação prever a adoção desses sistemas como meios complementares de 
comunicação. 
..............................................................................................." (NR) 
"Art. 18-B - ............................................................................... 
§ 1º - Aplica-se o disposto no caput em relação ao MEI que for contratado para prestar serviços de 
hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos. 
§ 2º - O disposto no caput e no § 1º não se aplica quando presentes os elementos da relação de 
emprego, ficando a contratante sujeita a todas as obrigações dela decorrentes, inclusive trabalhistas, 
tributárias e previdenciárias." (NR)  
"Art. 18-C - ............................................................................... 
§ 1º - Na hipótese referida no caput, o MEI: 
I - deverá reter e recolher a contribuição previdenciária relativa ao segurado a seu serviço na forma da 
lei, observados prazo e condições estabelecidos pelo CGSN;  
II - é obrigado a prestar informações relativas ao segurado a seu serviço, na forma estabelecida pelo 
CGSN; e  
III - está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o inciso VI do caput do art. 13, calculada à 
alíquota de 3% (três por cento) sobre o salário de contribuição previsto no caput, na forma e prazos 
estabelecidos pelo CGSN. 
§ 2º - Para os casos de afastamento legal do único empregado do MEI, será permitida a contratação de 
outro empregado, inclusive por prazo determinado, até que cessem as condições do afastamento, na 
forma estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
§ 3º - O CGSN poderá determinar, com relação ao MEI, a forma, a periodicidade e o prazo:  
I - de entrega à Secretaria da Receita Federal do Brasil de uma única declaração com dados relacionados 
a fatos geradores, base de cálculo e valores dos tributos previstos nos arts. 18-A e 18-C, da contribuição 
para a Seguridade Social descontada do empregado e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
e outras informações de interesse do Ministério do Trabalho e Emprego, do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e do Conselho Curador do FGTS, observado o disposto no § 7º do art. 26; 
II - do recolhimento dos tributos previstos nos arts. 18-A e 18-C, bem como do FGTS e da contribuição 
para a Seguridade Social descontada do empregado. 
§ 4º - A entrega da declaração única de que trata o inciso I do § 3º substituirá, na forma regulamentada 
pelo CGSN, a obrigatoriedade de entrega de todas as informações, formulários e declarações a que estão 
sujeitas as demais empresas ou equiparados que contratam empregados, inclusive as relativas ao 
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recolhimento do FGTS, à Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e ao Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged). 
§ 5º - Na hipótese de recolhimento do FGTS na forma do inciso II do § 3º, deve-se assegurar a 
transferência dos recursos e dos elementos identificadores do recolhimento ao gestor desse fundo para 
crédito na conta vinculada do trabalhador." (NR)  
"Art. 21 - .....................................................................................  
........................................................................................................ 
§ 5º - O CGSN regulará a compensação e a restituição dos valores do Simples Nacional recolhidos 
indevidamente ou em montante superior ao devido. 
§ 6º - O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o 
mês anterior ao da compensação ou restituição, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que 
estiver sendo efetuada. 
§ 7º - Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de que trata 
o art. 35. 
§ 8º - Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade de declaração apresentada 
pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no 
inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como 
base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. 
§ 9º - É vedado o aproveitamento de créditos não apurados no Simples Nacional, inclusive de natureza 
não tributária, para extinção de débitos do Simples Nacional. 
§ 10 - Os créditos apurados no Simples Nacional não poderão ser utilizados para extinção de outros 
débitos para com as Fazendas Públicas, salvo por ocasião da compensação de ofício oriunda de 
deferimento em processo de restituição ou após a exclusão da empresa do Simples Nacional. 
§ 11 - No Simples Nacional, é permitida a compensação tão somente de créditos para extinção de débitos 
para com o mesmo ente federado e relativos ao mesmo tributo. 
§ 12 - Na restituição e compensação no Simples Nacional serão observados os prazos de decadência e 
prescrição previstos na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 
§ 13 - É vedada a cessão de créditos para extinção de débitos no Simples Nacional. 
§ 14 - Aplica-se aos processos de restituição e de compensação o rito estabelecido pelo CGSN. 
§ 15 - Compete ao CGSN fixar critérios, condições para rescisão, prazos, valores mínimos de amortização 
e demais procedimentos para parcelamento dos recolhimentos em atraso dos débitos tributários 
apurados no Simples Nacional, observado o disposto no § 3º deste artigo e no art. 35 e ressalvado o 
disposto no § 19 deste artigo. 
§ 16 - Os débitos de que trata o § 15 poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) parcelas mensais, na 
forma e condições previstas pelo CGSN. 
§ 17 - O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado, 
na forma regulamentada pelo CGSN. 
§ 18 - Será admitido reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em curso ou que tenha sido 
rescindido, podendo ser incluídos novos débitos, na forma regulamentada pelo CGSN. 
§ 19 - Os débitos constituídos de forma isolada por parte de Estado, do Distrito Federal ou de Município, 
em face de ausência de aplicativo para lançamento unificado, relativo a tributo de sua competência, que 
não estiverem inscritos em Dívida Ativa da União, poderão ser parcelados pelo ente responsável pelo 
lançamento de acordo com a respectiva legislação, na forma regulamentada pelo CGSN. 
§ 20 - O pedido de parcelamento deferido importa confissão irretratável do débito e configura confissão 
extrajudicial. 
§ 21 - Serão aplicadas na consolidação as reduções das multas de lançamento de ofício previstas na 
legislação federal, conforme regulamentação do CGSN. 
§ 22 - O repasse para os entes federados dos valores pagos e da amortização dos débitos parcelados será 
efetuado proporcionalmente ao valor de cada tributo na composição da dívida consolidada. 
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§ 23 - No caso de parcelamento de débito inscrito em dívida ativa, o devedor pagará custas, 
emolumentos e demais encargos legais. 
§ 24 - Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para inscrição em dívida ativa ou 
prosseguimento da execução, conforme o caso, até deliberação do CGSN, a falta de pagamento:  
I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou  
II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais." (NR)  
"Art. 24 - ................................................................................... 
Parágrafo único - Não serão consideradas quaisquer alterações em bases de cálculo, alíquotas e 
percentuais ou outros fatores que alterem o valor de imposto ou contribuição apurado na forma do 
Simples Nacional, estabelecidas pela União, Estado, Distrito Federal ou Município, exceto as previstas ou 
autorizadas nesta Lei Complementar." (NR)  
"Art. 26 - ...................................................................................  
.......................................................................................................... 
§ 1º - O MEI fará a comprovação da receita bruta mediante apresentação do registro de vendas ou de 
prestação de serviços na forma estabelecida pelo CGSN, ficando dispensado da emissão do documento 
fiscal previsto no inciso I do caput, ressalvadas as hipóteses de emissão obrigatória previstas pelo 
referido Comitê. 
.......................................................................................................... 
§ 6º - ........................................................................................... 
..........................................................................................................  
II - será obrigatória a emissão de documento fiscal nas vendas e nas prestações de serviços realizadas 
pelo MEI para destinatário cadastrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), ficando 
dispensado desta emissão para o consumidor final. 
§ 7º - Cabe ao CGSN dispor sobre a exigência da certificação digital para o cumprimento de obrigações 
principais e acessórias por parte da microempresa, inclusive o MEI, ou empresa de pequeno porte 
optante pelo Simples Nacional, inclusive para o recolhimento do FGTS." (NR)  
"Art. 29 - ...................................................................................  
..........................................................................................................  
XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26; 
XII - omitir de forma reiterada da folha de pagamento da empresa ou de documento de informações 
previsto pela legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado empregado, trabalhador avulso 
ou contribuinte individual que lhe preste serviço.  
.......................................................................................................... 
§ 6º - Nas hipóteses de exclusão previstas no caput, a notificação:  
I - será efetuada pelo ente federativo que promoveu a exclusão; e 
II - poderá ser feita por meio eletrônico, observada a regulamentação do CGSN. 
§ 7º - (Revogado). 
§ 8º - A notificação de que trata o § 6º aplica-se ao indeferimento da opção pelo Simples Nacional. 
§ 9º - Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 
I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou alternados, de idênticas 
infrações, inclusive de natureza acessória, verificada em relação aos últimos 5 (cinco) anos-calendário, 
formalizadas por intermédio de auto de infração ou notificação de lançamento; ou  
II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja constatada a utilização de artifício, ardil ou 
qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o fim de suprimir 
ou reduzir o pagamento de tributo." (NR)  
"Art. 32 - ...................................................................................  
.......................................................................................................... 
§ 3º - Aplica-se o disposto no caput e no § 1º em relação ao ICMS e ao ISS à empresa impedida de 
recolher esses impostos na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites a que se 
referem os incisos I e II do caput do art. 19, relativamente ao estabelecimento localizado na unidade da 
Federação que os houver adotado." (NR)  
"Art. 33 - ...................................................................................  
......................................................................................................... 



§ 1º-A - Dispensa-se o convênio de que trata o § 1º na hipótese de ocorrência de prestação de serviços 
sujeita ao ISS por estabelecimento localizado no Município. 
§ 1º-B - A fiscalização de que trata o caput, após iniciada, poderá abranger todos os demais 
estabelecimentos da microempresa ou da empresa de pequeno porte, independentemente da atividade 
por eles exercida ou de sua localização, na forma e condições estabelecidas pelo CGSN. 
§ 1º-C - As autoridades fiscais de que trata o caput têm competência para efetuar o lançamento de todos 
os tributos previstos nos incisos I a VIII do art. 13, apurados na forma do Simples Nacional, relativamente 
a todos os estabelecimentos da empresa, independentemente do ente federado instituidor. 
§ 1º-D - A competência para autuação por descumprimento de obrigação acessória é privativa da 
administração tributária perante a qual a obrigação deveria ter sido cumprida.  
.............................................................................................." (NR)  
"Art. 34 - (Vetado)."  
"Art. 39 - O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão 
julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento, o 
indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos 
processos administrativos fiscais desse ente. 
.......................................................................................................... 
§ 4º - A intimação eletrônica dos atos do contencioso administrativo observará o disposto nos §§ 1º-A a 
1º-D do art. 16. 
§ 5º - A impugnação relativa ao indeferimento da opção ou à exclusão poderá ser decidida em órgão 
diverso do previsto no caput, na forma estabelecida pela respectiva administração tributária. 
§ 6º - Na hipótese prevista no § 5º, o CGSN poderá disciplinar procedimentos e prazos, bem como, no 
processo de exclusão, prever efeito suspensivo na hipótese de apresentação de impugnação, defesa ou 
recurso." (NR) 
Art. 2º - Os arts. 1º, 3º, 17, 18, 18-A, 19, 20, 25, 30, 31, 41 e 68 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, passam a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 1º - .....................................................................................  
.......................................................................................................... 
§ 1º - Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a partir de 
1º de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar. 
..............................................................................................." (NR)  
"Art. 3º - Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de 
pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade 
limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais). 
.......................................................................................................... 
§ 6º - Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações 
previstas nos incisos do § 4º, será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12, com efeitos a partir do mês seguinte ao que 
incorrida a situação impeditiva. 
.......................................................................................................... 
§ 9º - A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual 
previsto no inciso II do caput fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento 
jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12, para 
todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9º-A, 10 e 12. 
§ 9º-A - Os efeitos da exclusão prevista no § 9º dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o excesso 
verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite referido no inciso 
II do caput. 



§ 10 - A empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início de atividade ultrapassar 
o limite proporcional de receita bruta de que trata o § 2º estará excluída do tratamento jurídico 
diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12 desta Lei 
Complementar, com efeitos retroativos ao início de suas atividades. 
§ 11 - Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e os respectivos Municípios adotarem um dos limites 
previstos nos incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20, caso a receita bruta auferida pela empresa 
durante o ano-calendário de início de atividade ultrapasse 1/12 (um doze avos) do limite estabelecido 
multiplicado pelo número de meses de funcionamento nesse período, a empresa não poderá recolher o 
ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, relativos ao estabelecimento localizado na unidade da 
federação que os houver adotado, com efeitos retroativos ao início de suas atividades. 
§ 12 - A exclusão de que trata o § 10 não retroagirá ao início das atividades se o excesso verificado em 
relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite referido naquele 
parágrafo, hipótese em que os efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário subsequente. 
§ 13 - O impedimento de que trata o § 11 não retroagirá ao início das atividades se o excesso verificado 
em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) dos respectivos limites referidos 
naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos do impedimento ocorrerão no ano-calendário 
subsequente. 
§ 14 - Para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, poderão ser auferidas receitas no 
mercado interno até o limite previsto no inciso II do caput ou no § 2º, conforme o caso, e, 
adicionalmente, receitas decorrentes da exportação de mercadorias, inclusive quando realizada por meio 
de comercial exportadora ou da sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei 
Complementar, desde que as receitas de exportação também não excedam os referidos limites de 
receita bruta anual. 
§ 15 - Na hipótese do § 14, para fins de determinação da alíquota de que trata o § 1º do art. 18, da base 
de cálculo prevista em seu § 3º e das majorações de alíquotas previstas em seus §§ 16, 16-A, 17 e 17-A, 
será considerada a receita bruta total da empresa nos mercados interno e externo." (NR)  
"Art. 17 - ...................................................................................  
..........................................................................................................  
XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a prestação de 
serviços tributados pelo ISS;  
XVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, municipal ou estadual, 
quando exigível.  
.......................................................................................................... 
§ 4º - Na hipótese do inciso XVI do caput, deverá ser observado, para o MEI, o disposto no art. 4º desta 
Lei Complementar." (NR)  
"Art. 18 - ...................................................................................  
......................................................................................................... 
§ 14 - (Vetado).  
......................................................................................................... 
§ 15-A - As informações prestadas no sistema eletrônico de cálculo de que trata o § 15: 
I - têm caráter declaratório, constituindo confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a 
exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nele 
prestadas; e  
II - deverão ser fornecidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil até o vencimento do prazo para 
pagamento dos tributos devidos no Simples Nacional em cada mês, relativamente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior. 
§ 16 - Na hipótese do § 12 do art. 3º, a parcela de receita bruta que exceder o montante determinado no 
§ 10 daquele artigo estará sujeita às alíquotas máximas previstas nos Anexos I a V desta Lei 
Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 
§ 16-A - O disposto no § 16 aplica-se, ainda, às hipóteses de que trata o § 9º do art. 3º, a partir do mês 
em que ocorrer o excesso do limite da receita bruta anual e até o mês anterior aos efeitos da exclusão. 
§ 17 - Na hipótese do § 13 do art. 3º, a parcela de receita bruta que exceder os montantes determinados 
no § 11 daquele artigo estará sujeita, em relação aos percentuais aplicáveis ao ICMS e ao ISS, às alíquotas 



máximas correspondentes a essas faixas previstas nos Anexos I a V desta Lei Complementar, 
proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 
§ 17-A - O disposto no § 17 aplica-se, ainda, à hipótese de que trata o § 1º do art. 20, a partir do mês em 
que ocorrer o excesso do limite da receita bruta anual e até o mês anterior aos efeitos do impedimento. 
......................................................................................................... 
§ 24 - Para efeito de aplicação do Anexo V desta Lei Complementar, considera-se folha de salários, 
incluídos encargos, o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração, a título 
de remunerações a pessoas físicas decorrentes do trabalho, incluídas retiradas de pró-labore, acrescidos 
do montante efetivamente recolhido a título de contribuição patronal previdenciária e para o FGTS. 
§ 25 - Para efeito do disposto no § 24 deste artigo, deverão ser consideradas tão somente as 
remunerações informadas na forma prevista no inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991. 
§ 26 - Não são considerados, para efeito do disposto no § 24, valores pagos a título de aluguéis e de 
distribuição de lucros, observado o disposto no § 1º do art. 14." (NR)  
"Art. 18-A - .............................................................................. 
§ 1º - Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se refere o 
art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido receita bruta, no 
ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples Nacional e que 
não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. 
§ 2º - No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1º será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da atividade e o final do respectivo 
ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês inteiro. 
§ 3º - ...........................................................................................  
.......................................................................................................... 
III - não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas de pequeno porte 
concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1º de julho de 2007 que abranjam 
integralmente a faixa de receita bruta anual até o limite previsto no § 1º;  
.......................................................................................................... 
VI - sem prejuízo do disposto nos § § 1º a 3º do art. 13, o MEI terá isenção dos tributos referidos nos 
incisos I a VI do caput daquele artigo, ressalvado o disposto no art. 18-C.  
.......................................................................................................... 
§ 4º-A - Observadas as demais condições deste artigo, poderá optar pela sistemática de recolhimento 
prevista no caput o empresário individual que exerça atividade de comercialização e processamento de 
produtos de natureza extrativista. 
§ 4º-B - O CGSN determinará as atividades autorizadas a optar pela sistemática de recolhimento de que 
trata este artigo, de forma a evitar a fragilização das relações de trabalho, bem como sobre a incidência 
do ICMS e do ISS. 
......................................................................................................... 
§ 13 - O MEI está dispensado, ressalvado o disposto no art. 18-C desta Lei Complementar, de:  
I - atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  
II - apresentar a Relação Anual de Informações Sociais (Rais); e  
III - declarar ausência de fato gerador para a Caixa Econômica Federal para emissão da Certidão de 
Regularidade Fiscal perante o FGTS.  
......................................................................................................... 
§ 15 - A inadimplência do recolhimento do valor previsto na alínea "a" do inciso V do § 3º tem como 
consequência a não contagem da competência em atraso para fins de carência para obtenção dos 
benefícios previdenciários respectivos. 
§ 16 - O CGSN estabelecerá, para o MEI, critérios, procedimentos, prazos e efeitos diferenciados para 
desenquadramento da sistemática de que trata este artigo, cobrança, inscrição em dívida ativa e 
exclusão do Simples Nacional. 
§ 17 - A alteração de dados no CNPJ informada pelo empresário à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
equivalerá à comunicação obrigatória de desenquadramento da sistemática de recolhimento de que 
trata este artigo, nas seguintes hipóteses:  



I - alteração para natureza jurídica distinta de empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);  
II - inclusão de atividade econômica não autorizada pelo CGSN;  
III - abertura de filial." (NR)  
"Art. 19 - Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita previstas nos Anexos I a V 
desta Lei Complementar, os Estados poderão optar pela aplicação de sublimite para efeito de 
recolhimento do ICMS na forma do Simples Nacional em seus respectivos territórios, da seguinte forma:  
I - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de até 1% (um por cento) 
poderão optar pela aplicação, em seus respectivos territórios, das faixas de receita bruta anual até 35% 
(trinta e cinco por cento), ou até 50% (cinquenta por cento), ou até 70% (setenta por cento) do limite 
previsto no inciso II do caput do art. 3º; 
II - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de mais de 1% (um por cento) e 
de menos de 5% (cinco por cento) poderão optar pela aplicação, em seus respectivos territórios, das 
faixas de receita bruta anual até 50% (cinquenta por cento) ou até 70% (setenta por cento) do limite 
previsto no inciso II do caput do art. 3º; e 
......................................................................................................... 
§ 2º - A opção prevista nos incisos I e II do caput, bem como a obrigatoriedade prevista no inciso III do 
caput, surtirá efeitos somente para o ano-calendário subsequente, salvo deliberação do CGSN. 
..............................................................................................." (NR)  
"Art. 20 - .................................................................................. 
§ 1º - A empresa de pequeno porte que ultrapassar os limites a que se referem os incisos I ou II do caput 
do art. 19 estará automaticamente impedida de recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, a 
partir do mês subsequente ao que tiver ocorrido o excesso, relativamente aos seus estabelecimentos 
localizados na unidade da Federação que os houver adotado, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 13 do art. 
3º. 
§ 1º-A - Os efeitos do impedimento previsto no § 1º ocorrerão no ano-calendário subsequente se o 
excesso verificado não for superior a 20% (vinte por cento) dos limites referidos.  
..............................................................................................." (NR)  
"Art. 25 - A microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional deverá 
apresentar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil declaração única e simplificada de 
informações socioeconômicas e fiscais, que deverá ser disponibilizada aos órgãos de fiscalização 
tributária e previdenciária, observados prazo e modelo aprovados pelo CGSN e observado o disposto no 
§ 15-A do art. 18.  
..............................................................................................." (NR)  
"Art. 30 - ...................................................................................  
..........................................................................................................  
III - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário de início de atividade, o limite 
proporcional de receita bruta de que trata o § 2º do art. 3º; 
IV - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no 
inciso II do caput do art. 3º, quando não estiver no ano-calendário de início de atividade. 
§ 1º - ..........................................................................................  
..........................................................................................................  
III - na hipótese do inciso III do caput: 
a) até o último dia útil do mês seguinte àquele em que tiver ultrapassado em mais de 20% (vinte por 
cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3º; ou 
b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente ao de início de atividades, caso 
o excesso seja inferior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite;  
IV - na hipótese do inciso IV do caput: 
a) até o último dia útil do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) do limite 
de receita bruta previsto no inciso II do caput do art. 3º; ou 
b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter 
ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II do caput do 
art. 3º. 
.......................................................................................................... 



§ 3º - A alteração de dados no CNPJ, informada pela ME ou EPP à Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
equivalerá à comunicação obrigatória de exclusão do Simples Nacional nas seguintes hipóteses:  
I - alteração de natureza jurídica para Sociedade Anônima, Sociedade Empresária em Comandita por 
Ações, Sociedade em Conta de Participação ou Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade Estrangeira; 
II - inclusão de atividade econômica vedada à opção pelo Simples Nacional;  
III - inclusão de sócio pessoa jurídica;  
IV - inclusão de sócio domiciliado no exterior; 
V - cisão parcial; ou  
VI - extinção da empresa." (NR)  
"Art. 31 - ................................................................................... 
...................................................................................................  
III - .............................................................................................. 
................................................................................................... 
b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado em mais 
de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3º; 
..........................................................................................................  
V - na hipótese do inciso IV do caput do art. 30: 
a) a partir do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) do limite de receita 
bruta previsto no inciso II do art. 3º; 
b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado em mais 
de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II do art. 3º. 
.......................................................................................................... 
§ 2º - Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa 
jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do 
cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão. 
§ 3º - O CGSN regulamentará os procedimentos relativos ao impedimento de recolher o ICMS e o ISS na 
forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites estabelecidos na forma dos incisos I ou 
II do art. 19 e do art. 20. 
.............................................................................................." (NR)  
"Art. 41 - ...................................................................................  
.......................................................................................................... 
§ 2º - Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar serão apurados, inscritos em 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado 
o disposto no inciso V do § 5º deste artigo.  
.......................................................................................................... 
§ 4º - Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não tenham sido recolhidos 
resultantes das informações prestadas:  
I - no sistema eletrônico de cálculo dos valores devidos no Simples Nacional de que trata o § 15 do art. 
18;  
II - na declaração a que se refere o art. 25. 
§ 5º - ...........................................................................................  
..........................................................................................................  
IV - o crédito tributário decorrente de auto de infração lavrado exclusivamente em face de 
descumprimento de obrigação acessória, observado o disposto no § 1º-D do art. 33; 
V - o crédito tributário relativo ao ICMS e ao ISS de que trata o § 16 do art. 18-A." (NR) 
"Art. 68 - Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), o empresário individual caracterizado como 
microempresa na forma desta Lei Complementar que aufira receita bruta anual até o limite previsto no § 
1º do art. 18-A." (NR) 
Art. 3º - A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 38-A e 79-E:  
"Art. 38-A - O sujeito passivo que deixar de prestar as informações no sistema eletrônico de cálculo de 
que trata o § 15 do art. 18, no prazo previsto no § 15-A do mesmo artigo, ou que as prestar com 
incorreções ou omissões, será intimado a fazê-lo, no caso de não apresentação, ou a prestar 



esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela autoridade fiscal, na forma definida pelo 
CGSN, e sujeitar-se-á às seguintes multas, para cada mês de referência: 
I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, a partir do primeiro dia do quarto mês do ano 
subsequente à ocorrência dos fatos geradores, incidentes sobre o montante dos impostos e 
contribuições decorrentes das informações prestadas no sistema eletrônico de cálculo de que trata o § 
15 do art. 18, ainda que integralmente pago, no caso de ausência de prestação de informações ou sua 
efetuação após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 2º deste artigo; e 
II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 
§ 1º - Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial 
o primeiro dia do quarto mês do ano subsequente à ocorrência dos fatos geradores e como termo final a 
data da efetiva prestação ou, no caso de não prestação, da lavratura do auto de infração. 
§ 2º - A multa mínima a ser aplicada será de R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada mês de referência. 
§ 3º - Aplica-se ao disposto neste artigo o disposto nos §§ 2º, 4º e 5º do art. 38. 
§ 4º - O CGSN poderá estabelecer data posterior à prevista no inciso I do caput e no § 1º." 
"Art. 79-E - A empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional em 31 de dezembro de 2011 que 
durante o ano-calendário de 2011 auferir receita bruta total anual entre R$ 2.400.000,01 (dois milhões, 
quatrocentos mil reais e um centavo) e R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) continuará 
automaticamente incluída no Simples Nacional com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012, ressalvado 
o direito de exclusão por comunicação da optante." 
Art. 4º - Os Anexos I a V da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passam a vigorar com 
a redação constante dos Anexos I a V desta Lei Complementar. 
Art. 5º - O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da União, no mês de janeiro de 2012, a íntegra 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações resultantes das Leis 
Complementares nº 127, de 14 de agosto de 2007, 128, de 19 de os dezembro de 2008, 133, de 28 de 
dezembro de 2009, e as resultantes desta Lei Complementar. 
Art. 6º - Revogam-se os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 
I - a partir da publicação desta Lei Complementar: o § 2º do art. 4º e o § 7º do art. 29; 
II - (vetado). 
Art. 7º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, exceto quanto aos arts. 2º a 
4º, os quais produzirão efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012. 
ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
(vigência: 01/01/2012) 
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio 
Receita bruta em 12 meses (em R$)  Alíquota  IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  ICMS  

Até 180.000,00  4,00%  0,00%  0,00%  0,00%  0,00%  2,75%  1,25%  

De 180.000,01 a 360.000,00  5,47%  0,00%  0,00%  0,86%  0,00%  2,75%  1,86%  

De 360.000,01 a 540.000,00  6,84%  0,27%  0,31%  0,95%  0,23%  2,75%  2,33%  

De 540.000,01 a 720.000,00  7,54%  0,35%  0,35%  1,04%  0,25%  2,99%  2,56%  

De 720.000,01 a 900.000,00  7,60%  0,35%  0,35%  1,05%  0,25%  3,02%  2,58%  

De 900.000,01 a 1.080.000,00  8,28%  0,38%  0,38%  1,15%  0,27%  3,28%  2,82%  

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00  8,36%  0,39%  0,39%  1,16%  0,28%  3,30%  2,84%  

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00  8,45%  0,39%  0,39%  1,17%  0,28%  3,35%  2,87%  

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00  9,03%  0,42%  0,42%  1,25%  0,30%  3,57%  3,07%  

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00  9,12%  0,43%  0,43%  1,26%  0,30%  3,60%  3,10%  

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00  9,95%  0,46%  0,46%  1,38%  0,33%  3,94%  3,38%  

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 10,04% 0,46%  0,46%  1,39%  0,33%  3,99%  3,41%  

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00  10,13% 0,47%  0,47%  1,40%  0,33%  4,01%  3,45%  

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00  10,23% 0,47%  0,47%  1,42%  0,34%  4,05%  3,48%  

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00  10,32% 0,48%  0,48%  1,43%  0,34%  4,08%  3,51%  



De 2.700.000,01 a 2.880.000,00  11,23% 0,52%  0,52%  1,56%  0,37%  4,44%  3,82%  

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00  11,32% 0,52%  0,52%  1,57%  0,37%  4,49%  3,85%  

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00  11,42%  0,53%  0,53%  1,58%  0,38%  4,52%  3,88%  

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00  11,51%  0,53%  0,53%  1,60%  0,38%  4,56%  3,91%  

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00  11,61%  0,54%  0,54%  1,60%  0,38%  4,60%  3,95%  

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
(vigência: 01/01/2012) 
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria 

Receita bruta em 12 meses (em R$)  Alíquota  IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  ICMS  IPI  

Até 180.000,00  4,50%  0,00%  0,00%  0,00%  0,00%  2,75%  1,25%  0,50%  

De 180.000,01 a 360.000,00  5,97%  0,00%  0,00%  0,86%  0,00%  2,75%  1,86%  0,50%  

De 360.000,01 a 540.000,00  7,34%  0,27%  0,31%  0,95%  0,23%  2,75%  2,33%  0,50%  

De 540.000,01 a 720.000,00  8,04%  0,35%  0,35%  1,04%  0,25%  2,99%  2,56%  0,50%  

De 720.000,01 a 900.000,00  8,10%  0,35%  0,35%  1,05%  0,25%  3,02%  2,58%  0,50%  

De 900.000,01 a 1.080.000,00  8,78%  0,38%  0,38%  1,15%  0,27%  3,28%  2,82%  0,50%  

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00  8,86%  0,39%  0,39%  1,16%  0,28%  3,30%  2,84%  0,50%  

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00  8,95%  0,39%  0,39%  1,17%  0,28%  3,35%  2,87%  0,50%  

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00  9,53%  0,42%  0,42%  1,25%  0,30%  3,57%  3,07%  0,50%  

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00  9,62%  0,42%  0,42%  1,26%  0,30% 3,62%  3,10%  0,50%  

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 10,45% 0,46%  0,46%  1,38%  0,33% 3,94% 3,38% 0,50% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 10,54% 0,46%  0,46%  1,39%  0,33%  3,99%  3,41%  0,50%  

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 10,63% 0,47%  0,47%  1,40%  0,33%  4,01%  3,45%  0,50%  

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 10,73% 0,47%  0,47%  1,42%  0,34%  4,05%  3,48%  0,50%  

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 10,82% 0,48%  0,48%  1,43%  0,34%  4,08%  3,51%  0,50%  

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 11,73% 0,52%  0,52%  1,56%  0,37%  4,44%  3,82%  0,50%  

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 11,82% 0,52%  0,52%  1,57%  0,37%  4,49%  3,85%  0,50%  

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 11,92% 0,53%  0,53%  1,58%  0,38%  4,52%  3,88%  0,50%  

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 12,01% 0,53%  0,53%  1,60%  0,38%  4,56%  3,91%  0,50%  

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 12,11% 0,54%  0,54%  1,60%  0,38%  4,60%  3,95%  0,50%  

ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
(vigência: 01/01/2012) 
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de Prestação de Serviços 
não relacionados nos §§ 5º-C e 5º-D do art. 18 desta Lei Complementar 
Receita bruta em 12 meses (em 
R$)  Alíquota IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

Até 180.000,00  6,00%  0,00%  0,00% 0,00% 0,00% 4,00% 2,00% 

De 180.000,01 a 360.000,00  8,21% 0,00%  0,00% 1,42% 0,00%  4,00% 2,79%  

De 360.000,01 a 540.000,00  10,26%  0,48% 0,43%  1,43%  0,35%  4,07% 3,50%  

De 540.000,01 a 720.000,00  11,31% 0,53% 0,53%  1,56%  0,38%  4,47%  3,84%  

De 720.000,01 a 900.000,00  11,40% 0,53%  0,52%  1,58%  0,38%  4,52%  3,87%  

De 900.000,01 a 1.080.000,00 12,42%  0,57% 0,57%  1,73%  0,40%  4,92%  4,23%  

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00  12,68%  0,59%  0,57%  1,76%  0,42%  5,03%  4,31%  

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00  13,55%  0,63%  0,61%  1,88%  0,45%  5,37%  4,61%  



De 1.620.000,01 a 1.800.000,00  13,68%  0,63%  0,64%  1,89%  0,45%  5,42%  4,65%  

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00  14,93%  0,69%  0,69%  2,07%  0,50%  5,98%  5,00%  

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00  15,06%  0,69%  0,69%  2,09%  0,50%  6,09%  5,00%  

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00  15,20%  0,71%  0,70%  2,10%  0,50%  6,19%  5,00%  

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00  15,35%  0,71%  0,70%  2,13%  0,51%  6,30%  5,00%  

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00  15,48%  0,72%  0,70%  2,15%  0,51%  6,40%  5,00%  

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00  16,85%  0,78%  0,76%  2,34%  0,56%  7,41%  5,00%  

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00  16,98%  0,78%  0,78%  2,36%  0,56%  7,50%  5,00%  

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00  17,13%  0,80%  0,79%  2,37%  0,57%  7,60%  5,00%  

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00  17,27%  0,80%  0,79%  2,40%  0,57%  7,71%  5,00%  

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00  17,42%  0,81%  0,79%  2,42%  0,57%  7,83%  5,00%  

ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
(vigência: 01/01/2012) 
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relacionados no 
§ 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar 
Receita bruta em 12 meses (em R$)  Alíquota  IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  ISS  

Até 180.000,00  4,50%  0,00%  1,22%  1,28%  0,00%  2,00%  

De 180.000,01 a 360.000,00  6,54%  0,00%  1,84%  1,91%  0,00%  2,79%  

De 360.000,01 a 540.000,00  7,70%  0,16%  1,85%  1,95%  0,24%  3,50%  

De 540.000,01 a 720.000,00  8,49%  0,52%  1,87%  1,99%  0,27%  3,84%  

De 720.000,01 a 900.000,00  8,97%  0,89%  1,89%  2,03%  0,29%  3,87%  

De 900.000,01 a 1.080.000,00  9,78%  1,25%  1,91%  2,07%  0,32%  4,23%  

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00  10,26%  1,62%  1,93%  2,11%  0,34%  4,26%  

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00  10,76%  2,00%  1,95%  2,15%  0,35%  4,31%  

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 11,51% 2,37% 1,97% 2,19% 0,37% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00  12,00%  2,74%  2,00%  2,23%  0,38%  4,65%  

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00  12,80%  3,12%  2,01%  2,27%  0,40%  5,00%  

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00  13,25%  3,49%  2,03%  2,31%  0,42%  5,00%  

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00  13,70%  3,86%  2,05%  2,35%  0,44%  5,00%  

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00  14,15%  4,23%  2,07%  2,39%  0,46%  5,00%  

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00  14,60%  4,60%  2,10%  2,43%  0,47%  5,00%  

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00  15,05%  4,90%  2,19%  2,47%  0,49%  5,00%  

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00  15,50%  5,21%  2,27%  2,51%  0,51%  5,00%  

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00  15,95%  5,51%  2,36%  2,55%  0,53%  5,00%  

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00  16,40%  5,81%  2,45%  2,59%  0,55%  5,00%  

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00  16,85%  6,12%  2,53%  2,63%  0,57%  5,00%  

ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 
(vigência: 01/01/2012) 
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relacionados no 
§ 5º-D do art. 18 desta Lei Complementar 
1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo: 
(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses) 
Receita Bruta (em 12 meses) 



2) Nas hipóteses em que (r) corresponda aos intervalos centesimais da Tabela V-A, onde "<" significa 
menor que, ">" significa maior que, "<" significa igual ou menor que e ">" significa maior ou igual que, as 
alíquotas do Simples Nacional relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP corresponderão ao 
seguinte: 
TABELA V-A 

Receita bruta em 
12 meses (em R$)  

(r) < 
0,10  

0,10 < (r) 
e  
(r) < 0,15  

0,15 < (r) 
e 
(r) < 0,20  

0,20 < (r) 
e  
(r) < 0,25  

0,25 < (r)  
e  
(r) < 0,30  

0,30 < (r)  
e  
(r) < 0,35  

0,35 < (r)  
e  
(r) < 0,40  

(r) > 0,40  

Até 180.000,00  17,50%  15,70%  13,70%  11,82%  10,47%  9,97%  8,80%  8,00%  

De 180.000,01 a 
360.000,00  17,52%  15,75%  13,90%  12,60%  12,33%  10,72%  9,10%  8,48%  

De 360.000,01 a 
540.000,00  17,55%  15,95%  14,20%  12,90%  12,64%  11,11%  9,58%  9,03%  

De 540.000,01 a 
720.000,00  17,95%  16,70%  15,00%  13,70%  13,45%  12,00%  10,56%  9,34%  

De 720.000,01 a 
900.000,00  18,15%  16,95%  15,30%  14,03%  13,53%  12,40%  11,04%  10,06%  

De 900.000,01 a 
1.080.000,00  18,45%  17,20%  15,40%  14,10%  13,60%  12,60%  11,60%  10,60%  

De 1.080.000,01 a 
1.260.000,00  18,55%  17,30%  15,50%  14,11%  13,68%  12,68%  11,68%  10,68%  

De 1.260.000,01 a 
1.440.000,00  18,62%  17,32%  15,60%  14,12%  13,69%  12,69%  11,69%  10,69%  

De 1.440.000,01 a 
1.620.000,00  18,72%  17,42%  15,70%  14,13%  14,08%  13,08%  12,08%  11,08%  

De 1.620.000,01 a 
1.800.000,00  18,86%  17,56%  15,80%  14,14%  14,09%  13,09%  12,09%  11,09%  

De 1.800.000,01 a 
1.980.000,00  18,96%  17,66%  15,90%  14,49%  14,45%  13,61%  12,78%  11,87%  

De 1.980.000,01 a 
2.160.000,00  19,06%  17,76%  16,00%  14,67%  14,64%  13,89%  13,15%  12,28%  

De 2.160.000,01 a 
2.340.000,00  19,26%  17,96%  16,20%  14,86%  14,82%  14,17%  13,51%  12,68%  

De 2.340.000,01 a 
2.520.000,00  19,56%  18,30%  16,50%  15,46%  15,18%  14,61%  14,04%  13,26%  

De 2.520.000,01 a 
2.700.000,00  20,70%  19,30%  17,45%  16,24%  16,00%  15,52%  15,03%  14,29%  

De 2.700.000,01 a 
2.880.000,00  21,20%  20,00%  18,20%  16,91%  16,72%  16,32%  15,93%  15,23%  

De 2.880.000,01 a 
3.060.000,00  21,70%  20,50%  18,70%  17,40%  17,13%  16,82%  16,38%  16,17%  

De 3.060.000,01 a 
3.240.000,00  22,20%  20,90%  19,10%  17,80%  17,55%  17,22%  16,82%  16,51%  

De 3.240.000,01 a 
3.420.000,00  22,50%  21,30%  19,50%  18,20%  17,97%  17,44%  17,21%  16,94%  

De 3.420.000,01 a 
3.600.000,00  22,90%  21,80%  20,00%  18,60%  18,40%  17,85%  17,60%  17,18%  

3) Somar-se-á a alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP apurada na 
forma acima a parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo IV. 
4) A partilha das receitas relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP arrecadadas na forma deste 
Anexo será realizada com base nos parâmetros definidos na Tabela V-B, onde: 
(I) = pontos percentuais da partilha destinada à CPP; 
(J) = pontos percentuais da partilha destinada ao IRPJ, calculados após o resultado do fator (I); 



(K) = pontos percentuais da partilha destinada à CSLL, calculados após o resultado dos fatores (I) e (J); 
(L) = pontos percentuais da partilha destinada à Cofins, calculados após o resultado dos fatores (I), (J) e 
(K); 
(M) = pontos percentuais da partilha destinada à contribuição para o PIS/Pasep, calculados após os 
resultados dos fatores (I), (J), (K) e (L); 
(I) + (J) + (K) + (L) + (M) = 100 
(N) = relação (r) dividida por 0,004, limitando-se o resultado a 100; 
(P) = 0,1 dividido pela relação (r), limitando-se o resultado a 1. 
TABELA V-B 

Receita bruta em 12 
meses (em R$)  

CPP  IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  

I  J  K  L  M  

Até 180.000,00  N x0,9  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 180.000,01 a 
360.000,00  N x0,875  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 360.000,01 a 
540.000,00  N x0,85  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 540.000,01 a 
720.000,00  N x0,825  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 720.000,01 a 
900.000,00  N x0,8  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 900.000,01 a 
1.080.000,00  N x0,775  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 1.080.000,01 a 
1.260.000,00  N x0,75  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 1.260.000,01 a 
1.440.000,00  N x0,725  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 1.440.000,01 a 
1.620.000,00  N x0,7  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 1.620.000,01 a 
1.800.000,00  N x0,675  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 1.800.000,01 a 
1.980.000,00  N x0,65  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 1.980.000,01 a 
2.160.000,00  N x0,625  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 2.160.000,01 a 
2.340.000,00  N x0,6  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 2.340.000,01 a 
2.520.000,00  N x0,575  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 2.520.000,01 a 
2.700.000,00  N x0,55  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 2.700.000,01 a 
2.880.000,00  N x0,525  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 2.880.000,01 a 
3.060.000,00  N x0,5  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 3.060.000,01 a 
3.240.000,00  N x0,475  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 3.240.000,01 a 
3.420.000,00  N x0,45  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

De 3.420.000,01 a 
3.600.000,00  N x0,425  0,75 X(100 - I)X P  0,25 X(100 - I)X P  0,75 X(100 - I - J - K)  100 - I - J - K - L  

 



2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
RESOLUÇÃO Nº 84, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2011-DOU de 10/11/2011 (nº 216, Seção 1, 
pág. 4) 
Altera para 2% (dois por cento), até 31 de dezembro de 2012, as alíquotas do Imposto de 
Importação incidentes sobre Bens de Informática e Telecomunicação, na condição de Ex-
tarifários. 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuição 
que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, com fundamento no 
disposto no inciso XIV do art. 2º do mesmo diploma legal,  
considerando as Decisões nºs 33/03, 39/05, 13/06, 27/06, 61/07, 58/08, 56/10 e 57/10 do Conselho do 
Mercado Comum do Mercosul - CMC, resolve, ad referendum do Conselho: 
Art. 1º - Alterar para 2% (dois por cento), até 31 de dezembro de 2012, as alíquotas ad valorem do 
Imposto de Importação incidentes sobre os seguintes Bens de Informática e Telecomunicação, na 
condição de Ex-tarifários:  

NCM  Descrição  

8471.90.12  

Ex 001 - Estações de leitura de código de barras da matriz de dados impressos em espiral em tubos de 
aço sem costura, com capacidade de ser conectada a 1 computador central, não incluso, por meio de 
rede industrial Ethernet, compostas de: 3 câmeras inteligentes de leitura de código da matriz de dados; 
3 dispositivos de iluminação; 1 conjunto de ajuste motorizado para deslocamento simultâneo das 3 
câmeras; 1 jogo de suportes mecânicos de estação; 1 caixa de bornes; 1 monitor TFT, cabeamento 
completo, 1 armário elétrico de alimentação, comunicação e controle 240 ca/24 Vcc  

8517.62.39  

Ex 001 - Comutadores de rede Ethernet (switch), com capacidade para até 9 conexões "fast ethernet", 
projetados especialmente para operação em sistemas de controle e supervisão de subestações de 
energia elétrica, gerenciável, com conexões por meio de cabos de cobre e/ou fibras ópticas, 
criptografia em 64 ou 128 bits e hardware totalmente em conformidade com as normas IEC 61850-3 e 
IEEE 1613, para operação em ambientes de -40 a +85ºC sem ventilação forçada  

8517.62.39  

Ex 002 - Comutadores de rede Ethernet (switch), modular, com capacidade de até 16 conexões "fast 
ethernet" e mais 3 conexões "fast ethernet gigabit", projetados especialmente para operação em 
sistemas de controle e supervisão de subestações de energia elétrica, gerenciável, com conexões por 
meio de cabos de cobre e/ou fibras ópticas, criptografia em 64 ou 128 bits e hardware totalmente em 
conformidade com as normas IEC 61850-3 e IEEE 1613, para operação em ambientes de -40 a +85ºC 
sem ventilação forçada  

9030.82.10  
Ex 005 - Aparelhos automáticos de testes de circuitos integrados, "USB Flash Drive" (UFD), para 
memória flash, com interface USB, realizando teste em paralelo e monitoramento do resultado do 
teste  

9032.89.82  

Ex 002 - Controladores de temperatura microprocessados para indústria de moldes de plásticos por 
injeção de câmara quente, controle pelo método de algoritmo de autoajuste PID², operando em 
configurações de ciclo aberto ou fechado, display sensível ao toque (Touch Screen), com leds e 
indicações múltiplas de processo e de diagnóstico de falhas, faixa de operação de 0 a 450ºC, precisão 
de controle +/-1ºC  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

DECRETO Nº 7.574, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 08/11/2011 (nº 214, Seção 1, 
pág. 17) 
Retificação 
Regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de 
consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre 
matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
(Publicado no Diário Oficial da União de 30 de setembro de 2011, Seção 1, páginas 6 a 15)  
No art. 38, § 1º,  
onde se lê: "Os autos de infração ou as notificações de lançamento, em observância ao disposto no art. 
26,"; 
leia-se: "Os autos de infração ou as notificações de lançamento, em observância ao disposto no art. 25,". 
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DECRETO Nº 7.600, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2011-DOU de 08/11/2011 (nº 214, Seção 1, 
pág. 5) 
Altera o Decreto nº 6.233, de 11 de outubro de 2007, que estabelece critérios para efeito de 
habilitação ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores - Padis, instituído pelos arts. 1º a 11 da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto nos arts. 1º a 11 da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, decreta: 
Art. 1º - O Decreto nº 6.233, de 11 de outubro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 2º - ....................................................................................  
................................................................................................... 
IV - do Imposto de Importação - I.I., incidente sobre insumos importados por pessoa jurídica beneficiária 
do Padis e sobre máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, ferramentas computacionais - 
software, para incorporação ao seu ativo imobilizado, destinados às atividades mencionadas nos incisos I 
e II do caput do art. 6º, nas condições e prazos definidos nos arts. 13 e 23-A. 
.............................................................................................." (NR) 
"Art. 6º - .................................................................................. 
.................................................................................................. 
§ 5º - O disposto no inciso I do caput alcança os dispositivos eletrônicos semicondutores das posições 
85.41 e 85.42 da NCM, montados e encapsulados mediante o processo chip on board diretamente sob 
placa de circuito impresso classificada no código 8534.00.00 da NCM, desde que resulte em produto 
classificado na posição 85.42 ou na subposição 8523.51 da NCM. 
§ 6º - Para efeitos deste Decreto, a operação de montagem e encapsulamento de chip on board de que 
trata o § 5º fica enquadrada na atividade de encapsulamento referida na alínea "c" do inciso I do caput." 
(NR)  
"Art. 7º - ....................................................................................  
................................................................................................... 
§ 2º - Os projetos poderão ser apresentados até 22 de janeiro de 2015. 
§ 3º - Os procedimentos para apreciação dos projetos serão estabelecidos mediante portaria dos 
Ministros de Estado da Fazenda, da Ciência, Tecnologia e Inovação, e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.  
..............................................................................................." (NR)  
"Art. 8º - ....................................................................................  
.................................................................................................... 
§ 4º - Serão considerados como aplicação em pesquisa e desenvolvimento do ano-calendário, para os 
efeitos deste Decreto, eventuais pagamentos antecipados a terceiros para a execução de atividades de 
pesquisa e desenvolvimento de que trata o § 1º, desde que seus valores não sejam superiores a vinte por 
cento da correspondente obrigação do ano-calendário." (NR)  
"Art. 9º - A pessoa jurídica beneficiária do Padis deverá encaminhar ao Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação, até 31 de julho de cada ano, os relatórios demonstrativos do cumprimento, no ano-
calendário anterior, das obrigações estabelecidas neste Decreto. 
§ 1º - Os relatórios demonstrativos de que trata o caput deverão ser elaborados em conformidade com 
as instruções fornecidas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 
§ 2º - Na elaboração dos relatórios referidos no § 1º será admitida a utilização de relatório simplificado, 
no qual a empresa poderá, em substituição à demonstração dos dispêndios previstos nos incisos de IV a X 
do caput do art. 10-B, indicar os seguintes percentuais aplicados sobre a totalidade dos demais 
dispêndios efetuados nas atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação: 
I - trinta por cento quando se tratar de projetos executados em convênio com instituições de ensino e 
pesquisa credenciadas pelo Cati e pelo Capda; e 
II - vinte por cento, nos demais casos. 
§ 3º - A opção pelo relatório simplificado prevista no § 2º substitui a demonstração quanto aos 
dispêndios de mesma natureza da totalidade dos projetos do ano-base. 
§ 4º - Os percentuais previstos no § 2º poderão ser alterados mediante Portaria do Ministro de Estado da 
Ciência, Tecnologia e Inovação. 
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§ 5º - Os relatórios demonstrativos serão apreciados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
que comunicará os resultados da sua análise técnica às respectivas empresas e à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 
§ 6º - Os procedimentos e prazos para análise dos relatórios demonstrativos serão definidos por Portaria 
do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação." (NR)  
"Art. 13 - O benefício de redução das alíquotas de que tratam os incisos I a III do caput do art. 2º alcança 
somente as importações e as aquisições, no mercado interno, de:  
.......................................................................................................... 
§ 1º - O benefício de redução da alíquota do Imposto de Importação previsto no inciso IV do caput do art. 
2º alcança as importações de máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, insumos e ferramentas 
computacionais relacionados nos Anexos II a IV a este Decreto, realizadas por empresas habilitadas no 
Padis, desde que as operações de importação estejam acompanhadas de documento emitido pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior atestando que as operações destinam-se ao Padis. 
§ 2º - O documento de que trata o § 1º, emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e pelo 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, terá validade de seis meses." (NR)  
"Art. 23 - As disposições dos incisos I a III do caput do art. 2º e dos incisos I e II do caput do art. 4º 
vigorarão até 22 de janeiro de 2022." (NR) 
Art. 2º - O Decreto nº 6.233, de 2007, fica acrescido dos seguintes dispositivos:  
"Art. 10-A - Consideram-se atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas de microeletrônica, dos 
dispositivos semicondutores e mostradores da informação - displays - mencionados nos incisos I e II do 
caput do art. 2º da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, de optoeletrônicos, de ferramentas 
computacionais - software - de suporte a projetos e de metodologias de projeto e de processo de 
fabricação destes dispositivos, referidos no § 4º do art. 2º da Lei nº 11.484, de 2007, para fins do 
disposto no art. 6º da Lei nº 11.484, de 2007: 
I - trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para adquirir novos conhecimentos, 
que vise atingir objetivo específico, descobrir novas aplicações ou obter ampla e precisa compreensão 
dos fundamentos subjacentes aos fenômenos e fatos observados, sem prévia definição para o 
aproveitamento prático dos resultados; 
II - trabalho sistemático que utilize o conhecimento adquirido na pesquisa ou experiência prática para 
desenvolver novos materiais, produtos, dispositivos ou programas de computador, para implementar 
novos processos, sistemas ou serviços ou, então, para aperfeiçoar os já produzidos ou implantados, 
incorporando características inovadoras; 
III - serviço científico e tecnológico de assessoria, consultoria, estudos, ensaios, metrologia, normalização, 
gestão tecnológica, fomento à invenção e inovação, transferência de tecnologia, gestão e controle da 
propriedade intelectual gerada dentro das atividades de pesquisa e desenvolvimento, desde que 
associado a quaisquer das atividades previstas nos incisos I e II do caput; e 
IV - formação ou capacitação profissional de níveis médio e superior: 
a) para aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos humanos em tecnologias de microeletrônica, 
mostradores da informação e tecnologias correlatas; 
b) para aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos humanos envolvidos nas atividades de que 
tratam os incisos de I a III do caput; e 
c) em cursos de formação profissional e de pós-graduação, observado o disposto no inciso III do caput do 
art. 27 do Decreto nº 5.906, de 2006. 
§ 1º - Será admitido o intercâmbio científico e tecnológico, internacional e inter-regional, como atividade 
complementar à execução de projeto de pesquisa e desenvolvimento, para fins do disposto no art. 6º da 
Lei nº 11.484, de 2007. 
§ 2º - As atividades de pesquisa e desenvolvimento da pessoa jurídica beneficiária do Padis serão 
avaliadas por intermédio de indicadores de resultados, tais como:  
I - patentes depositadas no Brasil e no exterior;  
II - concessão de cotitularidade ou de participação nos resultados da pesquisa e desenvolvimento, às 
instituições convenentes;  
III - protótipos, processos, programas de computador e produtos que incorporem inovação científica ou 
tecnológica;  
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IV - publicações científicas e tecnológicas em periódicos ou eventos científicos com revisão pelos pares; 
V - dissertações e teses defendidas; 
VI - profissionais formados ou capacitados; e 
VII - melhoria das condições de emprego e renda e promoção da inclusão social." (NR)  
"Art. 10-B - Serão enquadrados como dispêndios de pesquisa e desenvolvimento, para fins das 
obrigações previstas no art. 6º da Lei nº 11.484, de 2007, os gastos realizados na execução ou 
contratação das atividades especificadas no art. 10-A, desde que se refiram, sem prejuízo de outros 
correlatos, a:  
I - uso de programas de computador, máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, seus 
acessórios, sobressalentes e ferramentas, assim como serviço de instalação dessas máquinas e 
equipamentos;  
II - implantação, ampliação ou modernização de laboratórios de pesquisa e desenvolvimento;  
III - modernização do processo de produção;  
IV - recursos humanos diretos;  
V - recursos humanos indiretos;  
VI - aquisições de livros e periódicos técnicos;  
VII - materiais de consumo; 
VIII - viagens; 
IX - treinamento; e 
X - serviços técnicos de terceiros. 
§ 1º - Excetuados os serviços de instalação, para efeito das aplicações previstas no § 6º, os gastos de que 
trata o inciso I do caput deverão ser computados pelos valores da depreciação, da amortização, do 
aluguel ou da cessão de direito de uso desses recursos, correspondentes ao período da sua utilização na 
execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento. 
§ 2º - A cessão de recursos materiais definitiva, ou por pelo menos cinco anos, a instituições de ensino e 
pesquisa credenciadas pelo Cati ou pelo Capda, necessária à realização de atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, será computada para a apuração do montante dos gastos:  
I - pelos seus valores de custo de produção ou aquisição, deduzida a respectiva depreciação acumulada; 
ou  
II - por cinquenta por cento do valor de mercado, mediante laudo de avaliação. 
§ 3º - Os convênios referidos no § 2º do art. 8º deverão contemplar até vinte por cento do montante a 
ser gasto em cada projeto, para fins de ressarcimento de custos incorridos pelas instituições de ensino e 
pesquisa credenciadas pelo Cati ou pelo Capda, e para constituição de reserva a ser por elas utilizada em 
pesquisa e desenvolvimento do setor de tecnologias da informação. 
§ 4º - Para efeito das aplicações previstas no § 2º do art. 8º, poderão ser computados os valores integrais 
relativos aos dispêndios de que tratam os incisos I a III do caput, mantendo-se o compromisso da 
instituição na utilização dos bens assim adquiridos em atividades de pesquisa e desenvolvimento até o 
final do período de depreciação. 
§ 5º - As empresas e as instituições de ensino e pesquisa envolvidas na execução de atividades de 
pesquisa e desenvolvimento, em cumprimento ao disposto no art. 8º, deverão efetuar escrituração 
contábil específica das operações relativas a tais atividades. 
§ 6º - A documentação técnica e contábil relativa às atividades de que trata o § 5º deverá ser mantida 
pelo prazo mínimo de cinco anos, a contar da data da entrega dos relatórios de que trata o art. 9º." (NR)  
"Art. 10-C - No caso de produção terceirizada contratada com pessoa jurídica beneficiária do Padis, a 
empresa contratante poderá assumir as obrigações previstas no art. 8º, correspondentes ao faturamento 
decorrente da comercialização de dispositivos semicondutores ou mostradores de informação - displays - 
beneficiados pelo Padis, obtido pela contratada beneficiária do Padis com a contratante, observadas as 
seguintes condições:  
I - o repasse das obrigações relativas às aplicações em pesquisa e desenvolvimento à contratante, pela 
contratada beneficiária do Padis, não exime a contratada da responsabilidade pelo seu cumprimento e 
das obrigações previstas nos arts. 9º e 10;  
II - a contratada beneficiária do Padis fica sujeita às penalidades previstas no art. 11, no caso de 
descumprimento das obrigações;  
III - o repasse das obrigações poderá ser integral ou parcial;  
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IV - ao assumir as obrigações das aplicações em pesquisa e desenvolvimento da contratada beneficiária 
do Padis, fica a empresa contratante com a responsabilidade de submeter ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação o seu Plano de Pesquisa e Desenvolvimento em Microeletrônica ou displays, nos 
termos previstos nos arts. 6º e 8º, e de apresentar os correspondentes relatórios demonstrativos do 
cumprimento das obrigações assumidas; e  
V - caso seja descumprido o disposto no inciso IV do caput, não será reconhecido pelo Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação o repasse das obrigações acordado entre as empresas, subsistindo a 
responsabilidade da contratada beneficiária do Padis pelas obrigações assumidas em decorrência da 
fruição dos benefícios do Padis." (NR)  
"Art. 10-D - Para fins do disposto no § 2º do art. 6º da Lei nº 11.484, de 2007, e no § 2º do art. 8º, 
considera-se como centro ou instituto de pesquisa ou entidade brasileira de ensino, oficial ou 
reconhecida:  
I - os centros ou institutos de pesquisa mantidos por órgãos e entidades da administração pública, direta 
e indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais organizações sob o 
controle direto ou indireto da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que exerçam 
atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação e comunicação;  
II - os centros ou institutos de pesquisa, as fundações e as demais organizações de direito privado que 
exerçam atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação e comunicação e 
preencham os seguintes requisitos: 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou de 
participação no resultado, por qualquer forma, aos seus dirigentes, sócios ou mantenedores; 
b) aplicar seus recursos na implementação de projetos no País, visando à manutenção de seus objetivos 
institucionais; e 
c) destinar o seu patrimônio, em caso de dissolução, a entidade congênere, do País, que satisfaça os 
requisitos previstos neste artigo; e 
III - as entidades brasileiras de ensino que atendam ao disposto nos incisos I e II do caput do art. 213 da 
Constituição, ou sejam mantidas pelo Poder Público conforme definido no inciso I do caput, com cursos 
nas áreas de tecnologias da informação e de microeletrônica, como informática, computação, 
engenharias elétrica, eletrônica, mecatrônica, telecomunicações, física, química e outras ciências 
correlatas, reconhecidos pelo Ministério da Educação." (NR)  
"Art. 10-E - Para fiscalização do cumprimento das obrigações previstas neste Decreto, o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação poderá solicitar a realização de inspeções e auditorias nas empresas e 
instituições de ensino e pesquisa, podendo, ainda, requerer, a qualquer tempo, a apresentação de 
informações sobre as atividades realizadas." (NR)  
"Art. 10-F - O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, ouvidos os Ministérios afetos à matéria a ser 
disciplinada, poderá deliberar e expedir instruções complementares à execução deste Decreto." (NR)  
"Art. 10-G - Os resultados das atividades de pesquisa e desenvolvimento poderão ser divulgados, desde 
que mediante autorização prévia das entidades envolvidas." (NR)  
"Art. 23-A - As disposições do inciso IV do caput do art. 2º vigorarão:  
I - até 22 de janeiro de 2022, no caso dos projetos que alcancem as atividades referidas nas alíneas: 
a) "a" ou "b" do inciso I do caput do art. 6º; ou 
b) "a" ou "b" do inciso II do caput do art. 6º;  
II - até 31 de dezembro de 2020, no caso dos projetos que alcancem somente as atividades referidas na 
alínea "c" do inciso I do caput do art. 6º; ou na alínea "c" do inciso II do caput do art. 6º." (NR) 
Art. 3º - Os Anexos I a IV ao Decreto nº 6.233, de 2007, passam a vigorar com a redação constante dos 
Anexos I a IV a este Decreto. 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
ANEXO I 
(Anexo I ao Decreto nº 6.233, de 11 de outubro 2007)  
Produtos Finais  

Dispositivos eletrônicos semicondutores  NCM  

Diodos, transistores e dispositivos semelhantes semicondutores; 
dispositivos fotossensíveis semicondutores, incluídas as células 85.41  
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fotovoltaicas, mesmo montadas em módulos ou em painéis; diodos 
emissores de luz; cristais piezelétricos montados  

Circuitos integrados eletrônicos 85.42  

Dispositivos de armazenamento não volátil de dados à base de 
semicondutores da posição 85.42, montados pelo processo chip on board  8523.51  

Mostradores de Informação  NCM  

Dispositivos de plasma  85.29  

Displays construídos a partir de Oled da posição 85.41  --- 

Displays construídos a partir de TFEL das posições 85.41 e 85.42  --- 

Displays de cristal líquido (LCD)  85.29  

Dispositivos de cristais líquidos (LCD)  9013.80.10  

ANEXO II  
(Anexo II ao Decreto nº 6.233, de 2007)  
Máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, a serem incorporados ao ativo imobilizado, para 
emprego nas atividades vinculadas aos produtos finais  

Descrição  NCM  

Tanques em plástico  39.25  

Tanques em aço inoxidável, com capacidade superior a 300 litros  7309.00  

Tanques em aço inoxidável, com capacidade não superior a 300 litros  73.10  

Tanques para estocagem de gases  73.11  

Bombas  84.13  

Partes de bombas  8413.91  

Bombas de vácuo  8414.10.00  

Compressores  84.14  

Exaustores  84.14  

Partes de bombas de vácuo e compressores  8414.90  

Unidades funcionais destinadas ao condicionamento e refrigeração do ar 
de "salas limpas"  84.15  

Fornos laboratoriais elétricos  84.17  

Aparelhos de destilação  8419.40  

Trocadores de calor  8419.50  

Estufas elétricas  8419.89.20  

Placas de aquecimento  84.19  

Evaporadores  8419.89.40  

Partes de destiladores, trocadores de calor, estufas e evaporadores  8419.90  

Aparelhos para filtrar ou depurar líquidos  8421.2  

Aparelhos para filtrar ou depurar gases  8421.3  

Partes de aparelhos para filtrar ou depurar líquidos ou gases  8421.9  

Máquinas para aplicação e remoção de polarizador  84.24  



Máquinas de jateamento para formação de estruturas em substratos 
inorgânicos  84.24  

Máquinas e aparelhos de elevação, de carga, de descarga ou de 
movimentação suscetíveis de serem utilizadas para a coleta ou 
manipulação de dispositivos semicondutores e mostradores de 
informação (displays) 

84.28  

Máquinas-ferramentas que trabalhem por eliminação de qualquer 
matéria  84.56  

Máquinas-ferramentas suscetíveis de serem utilizadas na fabricação de 
dispositivos semicondutores e mos tradores de informação (displays) 84.60  

Máquinas-ferramentas e prensas, suscetíveis de serem utilizadas na 
fabricação de dispositivos semicondutores e mostradores de informação 
(displays) 

84.62  

Máquinas-ferramentas para trabalhar produtos cerâmicos ou matérias 
minerais semelhantes, ou para o trabalho a frio do vidro, suscetíveis de 
serem utilizadas na fabricação de dispositivos semicondutores e 
mostradores de informação (displays) 

84.64  

Máquinas automáticas para processamento de dados apresentadas sob a 
forma de sistemas  8471.49  

Unidades de entrada ou de saída de máquinas automáticas para 
processamento de dados, podendo conter, no mesmo corpo, unidades de 
memória  

8471.60  

Unidades de memória de máquinas automáticas para processamento de 
dados  8471.70  

Partes e acessórios das máquinas da posição 8471  8473.30  

Máquinas para fabricação ou trabalho a quente do vidro ou das suas 
obras  8475.2  

Máquinas para laminação de polímeros  84.77  

Máquinas de moldar por injeção  8477.10  

Extrusoras  8477.20  

Máquinas de moldar por insuflação  8477.30  

Máquinas de moldar a vácuo e outras máquinas de termoformar  8477.40  

Máquinas de estampagem para gravação de estruturas em materiais 
orgânicos  84.79  

Robôs industriais  8479.50.00  

Máquinas para posicionar componentes elétricos e/ou eletrônicos  84.79  

Agitadores  8479.82.10  

Máquinas e aparelhos mecânicos com função própria, não especificados 
nem compreendidos em outras posições do Capítulo 84, suscetíveis de 
serem utilizados na fabricação de dispositivos semicondutores e mos 
tradores de informação (displays) 

84.79  

Equipamentos para limpeza por ultrassom  8479.89.91  

Caixas-de-luvas (glove box)  84.79  

Máquinas e equipamentos para estampagem (silk screen)  84.42  



Partes de máquinas e equipamentos para estampagem (silk screen)  8442.40  

Válvulas  84.81  

Partes de válvulas  8481.90  

Juntas  84.84  

Máquinas e aparelhos dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente na 
fabricação de esferas (boules) ou de plaquetas (wafers) de dispositivos 
semicondutores para a fabricação de circuitos integrados eletrônicos ou 
de dispositivos de visualização de tela plana  

84.86  

Máquinas e aparelhos especificados na Nota 9 C do Capítulo 84 da NCM; 
Partes e acessórios 84.86  

Partes e acessórios  8486.90.00  

Motores elétricos  85.01  

Transformadores elétricos, conversores elétricos estáticos, bobinas de 
reatância e de auto-indução.  85.04  

Máquinas e aparelhos suscetíveis de serem utilizadas na fabricação de 
dispositivos semicondutores e mostradores de informação (displays) 85.15  

Quadros, painéis, consoles, cabines, armários e outros suportes com dois 
ou mais aparelhos das posições 8535 ou 8536, para comando elétrico ou 
distribuição de energia (incluídos os que incorporem instrumentos ou 
aparelhos do Capítulo 90 da NCM, adequados para tensão não superior a 
1.000 Volts  

85.37  

Partes de lâmpadas  85.39  

Microscópios óticos  90.11  

Partes e acessórios de microscópios óticos  9011.90  

Microscópios eletrônicos  90.12  

Partes e acessórios de microscópios eletrônicos  9012.90  

Máquinas e aparelhos para ensaios de dureza, tração, compressão, 
elasticidade ou de outras propriedades mecânicas de materiais (por 
exemplo, metais, madeira, têxteis, papel, plásticos), utilizadas na 
fabricação de dispositivos semicondutores e mostradores de informação 
(displays) 

90.24  

Instrumentos e aparelhos para medida ou controle da vazão, do nível, da 
pressão ou de outras características variáveis dos líquidos ou gases  90.26  

Instrumentos e aparelhos para análises físicas ou químicas (por exemplo, 
polarímetros, refratômetros, espectrômetros, analisadores de gases ou 
de fumaça)  

90.27  

Osciloscópios, analisadores de espectro e outros instrumentos e 
aparelhos para medida ou controle de grandezas elétricas  90.30  

Instrumentos, máquinas e aparelhos de medida ou controle de discos 
(wafers) ou de dispositivos semicondutores ou ainda para controle de 
máscaras ou retículas utilizadas na fabricação de dispositivos semi 
condutores  

9031.41  

Conjunto para "teste de vazamento a hélio"  9031.80.99  

Placas com soquetes especiais para burn in e aging 9031.90.90  



ANEXO III 
(Anexo III ao Decreto nº 6.233, de 2007) 
Insumos para emprego nas atividades vinculadas aos produtos finais 

Descrição  NCM  

Cloro  2801.10.00  

Hidrogênio  2804.10.00  

Hélio  2804.29  

Argônio  2804.21.00  

Nitrogênio  2804.30.00  

Oxigênio  2804.40.00  

Silício, não dopado  2804.61.00  

Fósforo adequado para filed emission displays e lâmpadas CCFL e EEFL  2804.70  

Ácido clorídrico  2806.10  

Ácido sulfúrico  2807.00  

Ácido nítrico  2808.00.10  

Ácido fosfórico  2809.20.1  

Ácido fluorídrico  2811.11.00  

Dióxido de carbono (CO2)  2811.21.00  

Hidroxilamina  2825.10.20  

Brometo de hidrogênio  2811.19.90  

Óxido nitroso  2811.29.90  

Tricloreto de boro  2812.10.19  

Tetracloreto de silício  2812.10.19  

Tetracloreto de estanho  2812.10.19  

Oxicloreto de fósforo  2812.10.22  

Trifluoreto de nitrogênio  2812.90.00  

Hexafluoreto de enxofre  2812.90.00  

Dióxido de carbono  2811.21.00  

Trifluoreto de boro  2812.90.00  

Tribrometo de boro  2812.90.00  

Amoníaco (gás amoníaco)  2814.10.00  

Hidróxido de amônia  2814.20.00  

Trióxido de antimônio  2825.80.10  

Fluoreto de amônia  2826.19.90  

Hexafluoreto de tungstênio  2826.90.90  

Volframato de titânio  2841.80.90  

Soluções de metais preciosos, apresentadas em estado coloidal  2843.10.00  



Peróxido de hidrogênio  2847.00.00  

Fosfina (fosfeto de hidrogênio ou hidreto de fósforo)  2848.00.90  

Arsina  2850.00.90  

Diborano  2850.00.90  

Diclorometano (cloreto de metileno)  2903.12.00  

Trimetilfosfito (metilfosfonato de dimetila)  2931.00.90  

Trimelborato (metilborato de dimetila)  2931.00.90  

Trietilfosfato (metilfosfato de dimetila)  2931.00.90  

Fluoreto de metila  2903.39.19  

Hexafluoretano  2903.39.19  

Fluormetano  2903.39.19  

Trifluormetano  2903.39.19  

Trifluoroetano  2903.39.19  

Tetrafluorometano  2903.39.19  

Difluorometano  2903.39.19  

Triclorofluormetano  2903.41.00  

Octafluorociclobutano  2903.59.90  

Etilenoglicol  2905.31.00  

Metanol  2905.11.00  

Álcool isopropílico  2905.12.20  

Álcool n-butílico  2905.13.00  

Metoxitanol (éter monoetílico de etilenoglicol)  2909.49.29  

Acetato butílico (acetato de n-butila)  2915.33.00  

Acetona  2914.11.00  

Ácido acético  2915.21.00  

Monoetanolamina  2922.11.00  

Hidróxido de tetrametilamônio  2923.90.90  

Dimetilacetamida  2924.29.49  

Silano  2931.00.29  

Diclorosilano  2931.00.29  

Tetrametilsilano  2931.00.29  

Tetrametilciclotetrasiloxano  2931.00.29  

Hexametildisilano  2931.00.29  

Tetraetilortosilicato  2931.00.29  

Trimetilfosfato  2931.00.39  

Isopropóxido de estanho  2931.00.49  



Lactato de alumínio  2931.00.69  

Isopropóxido de titânio  2931.00.90  

Trimetilborato  2931.00.90  

N-Metil-2-Pirrolidona  2933.79.90  

Fritas de vidro  3207.40.10  

Adesivos para displays 35.06  

Preparações para decapagem de metais  3810.10.10  

Pastas e pós para soldar  3810.10.20  

Fluxos para soldar  3810.90.00  

Preparações para enchimento ou revestimento de eletrodos ou de 
varetas para soldar  3810.90.00  

Solventes e diluentes orgânicos, não especificados nem compreendidos 
em outras posições  3814.00.00  

Preparações concebidas para remover tintas ou vernizes  3814.00.00  

Lâminas de silício monocristalino do tipo p, dopadas com boro (B), com 
ou sem camada epitaxial, orientação cristalina de <111> ou <100>  3818.00.10  

Lâminas de silício monocristalino, dopadas com fósforo, arsênio ou 
antimônio, com ou sem camada epitaxial, orientação cristalina de <111> 
ou <100>  

3818.00.10  

Susbtrato de quartzo, na forma de bolachas  3818.00.90  

Susbstratos para dispositivos fotônicos, na forma de bolachas  3818.00.90  

Mistura de fosfina e nitrogênio  3824.90.79  

Mistura de arsina e hidrogênio  3824.90.79  

Mistura de hidrogênio e nitrogênio  3824.90.79  

Mistura de oxigênio e hélio  3824.90.79  

Mistura de diborano com nitrogênio  3824.90.79  

Mistura de fosfina e silano  3824.90.79  

Mistura de fluoreto de amônia e ácido fosfórico, em água  3824.90.79  

Revelador de fotoresiste  3824.90.79  

Removedor de óxidos, tamponado, constituído por mistura de fluoreto de 
amônia, ácido fluorídrico e água  3824.90.79  

Materiais nanoestruturados a base de compostos inorgânicos  3824.90.79  

Mistura de fluoreto de amônia e ácido fosfórico, em água  3824.90.79  

Mistura de tetrafluorometano em oxigênio  3824.90.89  

Mistura de monoetanolamina, hidroxilamina e pirocatecol, em água  3824.90.89  

"Fotoresiste orgânico" (solução de polímero ou resina epóxi em solvente 
orgânico)  3824.90.89  

Mistura de ácido fosfórico, ácido nítrico e ácido acético, sem surfactante 3824.90.89  

Mistura de ácido fosfórico, ácido nítrico e ácido acético, com surfactante 3824.89.90  



Materiais nanoestruturados em carbono  3824.89.90  

Cristais líquidos, incluindo os termotrópicos e os liotrópicos  3824.90.89  

Materiais nanoestruturados a base de compostos orgânicos  3824.89.90  

Compostos químicos para aprisionamento de gases residuais (getters)  3824.90  

Poli (metilmetacrilato) (PMMA)  3906.10.00  

Polímeros, do tipo "poliéteres perfluorados", utilizados como óleos para 
bombas de vácuo  3907.20.90  

Resina epóxi  3907.30  

Poli (dimetilglutarimida) (PMGI)  3911.90.29  

Poliímidas  3911.90.29  

Tubos e acessórios, de plástico  39.17  

Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, auto-
adesivas, de plásticos, mesmo em rolos com largura superior a 20 
centímetros  

3919.90.00  

Placas plásticas recobertas com filmes transparentes e condutores de 
energia  39.26  

Anéis de seção transversal circular (O rings)  3926.90.6  

Luvas, mitenes e semelhantes, de malha  61.16  

Sobretudos, japonas, gabões, capas, anoraques, casacos e semelhantes, 
de uso masculino, de fibras sintéticas ou artificiais, exceto os artefatos da 
posição 62.03  

62.01  

Mantôs, capas, anoraques, casacos e semelhantes, de uso feminino, de 
fibras sintéticas ou artificiais, exceto os artefatos da posição 62.04  62.02  

Ternos, conjuntos, paletós, calças e jardineiras, de uso masculino, de 
fibras sintéticas ou artificiais  62.03  

Conjuntos, blazers, vestidos, saias, saias-calças, calças e jardineiras, de 
uso feminino, de fibras sintéticas ou artificiais  62.04  

Luvas, mitenes e semelhantes  6216.00.00  

Chapéus, toucas e outros artefatos de uso semelhante, de fibras 
sintéticas ou artificiais  6505.90.12  

Produtos cerâmicos refratários elaborados de grafita  69.03  

Tubos de quartzo, não trabalhados  7002.31.00  

Ampolas para lâmpadas  70.11  

Vidraria para laboratórios  70.17  

Pastilhas de vidro  7020.00  

Tubos de quartzo, trabalhados  7020.00.90  

Janelas de safira  7103.91.00  

Janelas de diamante  7104.20.10  

Materiais sintéticos ou reconstituídos, com propriedades piezoelétricas, 
apresentados na forma de placas ou lâminas  7104.20.90  



Pó de diamante para polimento de superfícies  71.05  

Ouro, incluído o ouro platinado, apresentado em pó, em formas brutas 
ou semimanufaturadas  71.08  

Fio de ouro  7108.13.10  

Platina em pó, em formas brutas ou semimanufaturadas  7110.1  

Paládio em pó, em formas brutas ou semimanufaturadas  7110.2  

Tubos em aço inoxidável  73.04  

Acessórios para tubos em aço inoxidável  73.07  

Ligas de cobre para solda  74.05  

Ligas de níquel para solda, na forma de barras, perfis ou fios  75.05  

Pós e escamas de níquel, ligados ou não ligados  7504.00  

Fios de níquel, ligados ou não ligados  7505.2  

Tubos feitos em ligas de níquel  7507.12.00  

Placas de alumínio ligado com silício, com cobre ou com silício e cobre, 
para utilização em equipamento de deposição por bombardeamento 
catódico  

7606.12  

Outras obras de alumínio  76.16  

Zinco não ligado  7901.1  

Tunsgtênio (volfrâmio) e suas obras, incluídos os desperdícios e resíduos  81.01  

Molibdênio e suas obras, incluídos os desperdícios e resíduos  81.02  

Placa de cobalto para utilização em equipamento de deposição por 
bombardeamento catódico  8105.90.10  

Titânio e suas obras, incluídos os desperdícios e resíduos  81.08  

Placas de titânio para utilização em equipamento de deposição por 
bombardeamento catódico  8108.90.00  

Liga de níquel, ferro e cobalto, do tipo "Kovar", na forma fios, varetas, 
placas ou tarugos  83.11  

Janelas de berílio  8112.19.00  

Cromo  8112.2  

Nióbio e suas obras, incluídos os desperdícios e resíduos  8112.9  

Discos de serra  8208.90.00  

Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos semelhantes, de metais 
comuns ou de carbonetos metálicos, revestidos interior ou exteriormente 
de decapantes ou defundentes, para soldadura ou depósito de metal ou 
de carbonetos metálicos; fios e varetas, de pós de metais comuns 
aglomerados, para metalização por projeção  

83.11  

Partes empregadas em displays 85.29  

Circuitos impressos  85.34  

Conectores para displays 85.36  

Capas estampadas para componentes eletrônicos  8541.90.90  



Capas cerâmicas para componenets eletrônicos  8541.90.90  

Tampa superior de capas para componentes eletrônicos  8541.90.90  

Circuitos integrados de acionamento para displays 85.42  

Circuitos integrados sob a forma de discos (wafers) ainda não cortados 
em microplaquetas (chips)  

8542.31.10  
8542.32.10  
8542.33.20  
8542.39.20  

Partes de circuitos integrados eletrônicos  8542.90  

Placas de nitreto de titânio para utilização em equipamento de deposição 
por bombardeamento catódico  8543.90.90  

Microespaçadores de materiais dielétricos, orgânicos ou inorgânicos, para 
separação das placas de vidro de displays 85.46  

Máscaras ou retículos, em vidro ou quartzo, para fotogravação, com 
impressão em filme metálico ou composto para uso em alinhadoras por 
contato, projeção ou de repetição  

9002.90.00  

ANEXO IV 
(Anexo IV ao Decreto nº 6.233, de 2007) 
Ferramentas computacionais para emprego nas atividades vinculadas aos produtos finais 

Descrição  NCM  

Programas de computador, do tipo EDA (Electronic Design Automation) 
ou semelhante, para a realização de projeto de circuitos integrados e que 
fazem parte das ferramentas de CAE/CAD/CAM 

---  

Programas de computador, do tipo "IP cores" ou semelhante, contendo 
elementos de projeto pré-programados e testados, que desempenham 
funções específicas, utilizados no projeto de circuitos integrados  

---  

Simuladores de processo, do tipos ISE/TCAD, Suprem ou semelhantes, 
para executarem simulações das etapas de processamento físico-
químico, utilizados no processo de produção e/ou de gestão da produção 
de circuitos integrados  

---  

Simuladores de fotolito grafia, do tipo "Prolith" ou semelhante, utilizados 
no processo de produção e/ou de gestão da produção de circuitos 
integrados  

---  

Programas para extração de parâmetros elétricos e modelamento, 
utilizados no processo de produção e/ou de gestão da produção de 
circuitos integrados  

---  

Programas para medidas elétricas, utilizados exclusiva e especificamente 
no processo de produção e de gestão da produção de circuitos 
integrados  

---  

Programas para análise e interpretação de defeitos, utilizados exclusiva e 
especificamente no processo de produção e de gestão da produção de 
circuitos integrados  

---  

Programas para automação de fábrica, utilizados exclusiva e 
especificamente no processo de produção e de gestão da produção de 
circuitos integrados  

---  

Programas para otimização de rendimento, utilizados exclusiva e 
especificamente no processo de produção e de gestão da produção de 
circuitos integrados  

---  



 
Ato Declaratório Executivo Conjunto CODAC/COTEC nº 1, de 31.10.2011 - DOU 1 de 
07.11.2011 
Dispõe sobre o comprovante de pagamento de receitas federais emitidos pelos agentes 
arrecadadores para emissão de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) 
numerado com código de barras. 
O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança substituto e a Coordenadora-Geral de Tecnologia da 
Informação, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Portaria SRF nº 274, de 15 de 
março de 2006, 
Resolvem: 
Art. 1º Os agentes arrecadadores de receitas federais, quando da emissão de comprovante de 
pagamento de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) com código de barras, numerado 
e emitido por sistema informatizado da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), deverão adotar o 
modelo constante do Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE). 
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo Conjunto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012. 
BRUNNO SERGIO SILVA DE ANDRADE 
Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança - Substituto 
CLÁUDIA MARIA DE ANDRADE 
Coordenadora-Geral de Tecnologia da Informação 
ANEXO ÚNICO 

Modelo do Comprovante de Pagamento de Darf com Código de Barras 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DARF 
Agente arrecadador: CNC NNN AAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAA 
CÓDIGO DE BARRAS 99999999999 99999999999 99999999999 99999999999 
DATA DO PAGAMENTO DD/MM/AAAA 
NÚMERO DO DOCUMENTO 99.99.99999.9999999-9 
VALOR TOTAL 999.999.999,99 
AUTENTICAÇÃO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Observações: 
1. O agente arrecadador deverá ser identificado: 
a) pela sigla "CNC" seguido do Código Nacional de Compensação; ou 
b) pelo nome empresarial do agente arrecadador. 
2. O agente arrecadador poderá inserir no comprovante qualquer informação adicional que julgar 
necessária, desde que fora do espaço reservado para a impressão dos dados obrigatórios. 
Modelo aprovado pelo Ato Declaratório Executivo Conjunto Codac/Cotec nº 1, de 31 de outubro de 
2011. 

 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
 
 PORTARIA CAT Nº 153, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2011-DOE-SP de 10/11/2011 (nº 212, 
Seção I, pág. 17) 
Institui o Sistema Gerenciador de Crédito de Produtor Rural e de Cooperativa de Produtores 
Rurais - Sistema e-CredRural, dispõe sobre as obrigações relativas ao uso do crédito de ICMS e 
dá outras providências. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 32 a 34, 70-A 
a 70-H e 139 a 145, todos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte 
Portaria: 
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Art. 1º - Obedecido ao disposto nesta portaria, o produtor rural e a cooperativa de produtores rurais, por 
seus estabelecimentos, poderão utilizar o crédito do ICMS que possuem em razão de suas atividades das 
seguintes formas: 
I - transferência, conforme hipóteses previstas no artigo 70-A do Regulamento do ICMS; 
II - incorporação, conforme hipóteses previstas no artigo 70-F do Regulamento do ICMS; 
III - liquidação de débito mediante compensação, conforme hipótese prevista no artigo 70-G do 
Regulamento do ICMS; 
IV - dedução do imposto a pagar, na própria Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, conforme 
hipótese prevista no § 1º do artigo 115 do Regulamento do ICMS. 
Parágrafo único - O disposto nesta portaria aplica-se igualmente à sociedade em comum de produtores 
rurais. 
CAPÍTULO I 
DO SISTEMA E-CREDRURAL 
Art. 2º - Para administração do crédito do ICMS, fica instituído o "Sistema Gerenciador de Crédito de 
Produtor Rural e de Cooperativa de Produtores Rurais - Sistema e-CredRural", que estará disponível no 
"site" da Secretaria da Fazenda, no endereço eletrônico http://www.fazenda.sp.gov.br. 
Parágrafo único - O contribuinte que utilizar o Sistema e-CredRural fica dispensado da escrituração do 
livro Registro de Entradas, modelo 1 ou 1-A. 
Art. 3º - A utilização do crédito do ICMS, nos termos previstos nos artigos 70-A a 70-H do Regulamento 
do ICMS, fica condicionada ao credenciamento do estabelecimento do contribuinte no Sistema e-
CredRural. 
Art. 4º - O contribuinte deverá solicitar o credenciamento no Sistema e-CredRural no endereço eletrônico 
http://www. 
fazenda.sp.gov.br, devendo, para tanto, estar previamente credenciado a: 
I - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e; 
II - receber comunicação eletrônica por meio do Domicilio Eletrônico do Contribuinte - DEC. 
§ 1º - Para análise do pedido, a critério da autoridade fiscal, o contribuinte poderá ser notificado a 
apresentar informações, livros e documentos. 
§ 2º - O contribuinte será cientificado da decisão do pedido por meio do Sistema e-CredRural. 
Art. 5º - O acesso ao Sistema e-CredRural poderá ser feito: 
I - mediante senha para uso dos serviços fiscais do Posto Fiscal Eletrônico - PFE, disponibilizando-se as 
seguintes funções: 
a) credenciamento no Sistema e-CredRural; 
b) registro do aceite de transferência ou devolução de crédito; 
c) consulta ao Sistema e-CredRural; 
II - mediante certificado digital emitido conforme os critérios estabelecidos pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), disponibilizando-se todas as funções. 
Parágrafo único - O contribuinte será responsável por todos os atos praticados por meio do Sistema e-
CredRural, bem como daqueles levados a efeito pelos seus procuradores. 
Art. 6º - O contribuinte poderá nomear procurador por meio do Sistema e-CredRural, desde que ambos 
sejam portadores de certificados digitais. 
§ 1º - A procuração terá prazo máximo de validade de 2 (dois) anos. 
§ 2º - É vedado o substabelecimento da procuração, sendo admitida a outorga a mais de um procurador. 
Art. 7º - Notificações e avisos da Secretaria da Fazenda dar-se-ão por meio de mensagens no Sistema e-
CredRural. 
§ 1º - A cada estabelecimento credenciado será atribuída uma caixa de mensagens. 
§ 2º - Considerar-se-á realizada a notificação ou o aviso no dia em que o contribuinte acessar o Sistema 
e-CredRural e, sendo este dia não útil, considerar-se-á realizada no primeiro dia útil seguinte. 
§ 3º - O acesso ao sistema deverá ser feito em até 10 (dez) dias contados da data do envio da mensagem, 
sob pena de ser considerada automaticamente realizada a notificação ou o aviso na data do término 
desse prazo. 
§ 4º - As notificações que impliquem lançamento na Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA 
conterão código identificador de autorização, denominado visto eletrônico, que nela deve ser transcrito. 
CAPÍTULO II 
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DA NOTA FISCAL 
Art. 8º - Salvo disposição em contrário, o contribuinte que optar por credenciar-se no Sistema e-
CredRural fica obrigado a emitir a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativamente a todas as 
operações que efetuar. 
§ 1º - Na hipótese em que a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e não puder ser emitida, a Nota Fiscal de 
Produtor, modelo 4, poderá ser emitida para acobertar o transporte da mercadoria, desde que: 
1 - até o último dia do mês, seja emitida a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e fazendo referência à Nota Fiscal 
de Produtor, modelo 4; 
2 - seja encaminhado ao destinatário da mercadoria o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - 
DANFE no 1º dia útil subsequente ao da emissão da NF-e. 
§ 2º - A Nota Fiscal de Produtor, modelo 4, emitida conforme o § 1º deverá: 
1 - ser preenchida com o CFOP 5.949 - Outras Saídas, na operação interna de Simples Remessa; 
2 - conter a seguinte expressão: "A validade deste documento fica condicionada a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e correspondente (artigo 8º da Portaria CAT 153/2011)". 
Art. 9º - A autorização para confecção de impressos de Nota Fiscal de Produtor deverá ser solicitada por 
meio do Sistema AIDF Eletrônica, disponível no "site" da Secretaria da Fazenda, no endereço eletrônico 
http://www.fazenda.sp.gov.br. 
Art. 10 - Fica dispensada a emissão de Nota Fiscal de Produtor ou Nota Fiscal Eletrônica - NF-e pelo 
produtor rural (art. 139 do RICMS): 
I - nas saídas internas de mercadorias de produção própria, destinadas diretamente a consumidor final 
não contribuinte, quando cumulativamente: 
a) o adquirente da mercadoria não exigir o documento fiscal; 
b) o valor da operação for inferior ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) da Unidade Fiscal do 
Estado de São Paulo - UFESP; 
II - no transporte manual de produto da agricultura ou da criação ou seus derivados, excluída a condução 
de rebanho. 
§ 1º - Na hipótese do inciso I, ao final de cada dia, o contribuinte deverá emitir NF-e englobando o total 
das saídas para as quais não tenha emitido o documento. 
§ 2º - Poderá ser concedido regime especial para dispensar a emissão de documentação fiscal além das 
hipóteses previstas neste artigo ou no Regulamento do ICMS, observada disciplina estabelecida pela 
Secretaria da Fazenda. 
Art. 11 - Nas hipóteses de emissão de Nota Fiscal complementar, previstas na legislação, além dos 
demais requisitos, deverá ser indicada: 
I - a Nota Fiscal que acobertou a remessa da mercadoria; 
II - a correspondente Nota Fiscal relativa à entrada, emitida pelo destinatário. 
CAPÍTULO III 
DO ARQUIVO DIGITAL 
Art. 12 - O produtor rural, por seu estabelecimento, deverá enviar informações à Secretaria da Fazenda, 
por meio de arquivo digital, a partir da data do credenciamento no Sistema e-CredRural. 
§ 1º - O arquivo digital deverá ser: 
1 - elaborado conforme o "Manual de Orientação da Formação do Arquivo Digital Relativo às 
Informações Fiscais a Serem Prestadas por Produtores Rurais"; 
2 - composto mensalmente para cada período de referência, mesmo que em determinada referência não 
haja qualquer entrada de mercadorias ou serviço tomado com direito a crédito do imposto; 
3 - validado mediante utilização de programa validador; 
4 - enviado à Secretaria da Fazenda até o último dia do mês imediatamente seguinte ao da referência, 
mediante a utilização do programa de Transmissão Eletrônica de Documentos - TED. 
§ 2º - O manual e os programas referidos neste artigo estarão disponíveis para "download" no "site" da 
Secretaria da Fazenda, no endereço eletrônico http://www.fazenda.sp.gov.br. 
Art. 13 - O arquivo digital transmitido será submetido à verificação preliminar de consistências pela 
Secretaria da Fazenda. 
Parágrafo único - Na hipótese de regular recepção do arquivo digital, será disponibilizado ao contribuinte 
o Comprovante de Recebimento de Arquivo. 



Art. 14 - Após a recepção do arquivo digital, a Secretaria da Fazenda realizará a segunda fase de 
validações e comunicará ao contribuinte, por meio do Sistema e-CredRural, a ocorrência de um dos 
seguintes eventos: 
I - recusa do arquivo digital, hipótese em que será informada a causa; 
II - acolhimento do arquivo. 
§ 1º - Na segunda fase de validações, serão feitas, entre outras, as seguintes verificações: 
1 - abrangência da totalidade das informações exigidas de acordo com a estrutura estabelecida no 
"Manual de Orientação da Formação do Arquivo Digital Relativo às Informações Fiscais a Serem 
Prestadas por Produtores Rurais"; 
2 - consistência dos valores declarados a título de crédito do imposto; 
3 - consistência dos dados contidos no arquivo digital com os demais registros eletrônicos disponíveis do 
contribuinte. 
§ 2º - O acolhimento dos arquivos digitais não implicará reconhecimento, pela Secretaria da Fazenda, da 
veracidade e legitimidade das informações. 
Art. 15 - A substituição do arquivo digital acolhido na Secretaria da Fazenda poderá ser feita pelo 
contribuinte mediante: 
I - solicitação; 
II - notificação da autoridade fiscal. 
§ 1º - A solicitação de substituição deverá ser apresentada ao Posto Fiscal de vinculação do 
estabelecimento requerente, em 2 (duas) vias, uma para formar expediente no Sistema de Gestão de 
Documentos - GDOC e outra para ser devolvida ao contribuinte, contendo as seguintes informações: 
1 - nome, endereço e números de inscrição estadual e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
2 - motivos da substituição do arquivo digital; 
3 - descrição sucinta das correções pretendidas e alteração do valor do crédito do imposto, se for o caso. 
§ 2º - O novo arquivo digital deverá: 
1 - conter todas as informações do período de referência, incluindo aquelas objeto de correção, bem 
como o respectivo código de finalidade do arquivo, conforme previsto em tabela de finalidade contida no 
"Manual de Orientação da Formação do Arquivo Digital Relativo às Informações Fiscais a Serem 
Prestadas por Produtores Rurais"; 
2 - ser enviado à Secretaria da Fazenda, na forma prevista no artigo 12. 
§ 3º - Será desconsiderada a substituição de arquivo digital: 
1 - que não observar as disposições deste artigo; 
2 - cuja solicitação for indeferida. 
Art. 16 - Finalizadas as validações do arquivo digital, caberá à autoridade fiscal competente disponibilizar 
os créditos na conta corrente do Sistema e-CredRural, podendo ser requeridas informações adicionais. 
CAPÍTULO IV 
DA CONTA CORRENTE 
Art. 17 - Será aberta uma conta corrente no Sistema e-CredRural para cada estabelecimento de produtor 
rural e de cooperativa de produtores rurais credenciados. 
§ 1º - A conta corrente será utilizada para movimentação do crédito e poderá ser classificada nas 
seguintes situações: 
1 - ativa; 
2 - bloqueada; 
3 - encerrada. 
§ 2º - A conta corrente será bloqueada, ficando vedada a utilização do respectivo saldo, quando: 
1 - a inscrição estadual do estabelecimento for enquadrada como suspensa ou inapta; 
2 - constatada a existência de dados desatualizados no Cadastro de Contribuintes do ICMS, em relação a 
qualquer estabelecimento do contribuinte, e não regularizada a situação no prazo estabelecido em 
notificação fiscal; 
3 - verificada a existência de débito do ICMS sujeito às vedações previstas no artigo 82 do Regulamento 
do ICMS; 
4 - verificada irregularidade ou omissão na entrega de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA de 
qualquer estabelecimento de cooperativa de produtores rurais; 
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5 - constatada, em relação a qualquer estabelecimento do contribuinte, omissão ou irregularidade na 
apresentação do arquivo digital de que trata o artigo 250-A ou do arquivo digital previsto no § 1º do 
artigo 250, ambos do Regulamento do ICMS, quando houver a obrigação; 
6 - descumprida, pelo estabelecimento de cooperativa de produtores rurais, a obrigatoriedade de 
incorporação de crédito prevista no § 1º do artigo 70-F do Regulamento do ICMS; 
7 - não recolhido o valor de que trata o § 5º do artigo 70-E do Regulamento do ICMS; 
8 - descumprida notificação fiscal para substituir o arquivo digital. 
§ 3º - A conta corrente será desbloqueada pela autoridade fiscal, após sanada a irregularidade que 
motivou o seu bloqueio. 
§ 4º - O saldo da conta corrente bloqueada somente poderá ser utilizado para incorporação de crédito ou 
para liquidação de débito. 
§ 5º - A conta corrente será encerrada quando a inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS do 
estabelecimento for enquadrada como: 
1 - baixada; 
2 - nula. 
Art. 18 - O saldo inicial da conta corrente no Sistema e-CredRural será: 
I - o saldo proveniente da sistemática anterior deferido nos termos do artigo 41 quando do 
credenciamento do estabelecimento no Sistema e-CredRural; 
II - o valor autorizado: 
a) por ocasião do credenciamento do estabelecimento quando se tratar de alteração de números de 
inscrição estadual ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) por ocasião da finalização das validações do primeiro arquivo digital entregue e disponibilização dos 
créditos pela autoridade competente no Sistema e-CredRural, quando se tratar de estabelecimento em 
início de atividade. 
Art. 19 - Todos os lançamentos nas contas correntes do estabelecimento do produtor rural e da 
cooperativa de produtores rurais serão feitos pelo fisco. 
Art. 20 - Considera-se creditado para todos os efeitos o lançamento de documento fiscal com crédito de 
imposto na conta corrente do Sistema e-CredRural. 
Art. 21 - Na hipótese de infração relativa ao crédito ou à falta de pagamento do imposto, o valor do 
imposto exigido por meio do auto de infração será deduzido, pela autoridade fiscal, do valor 
disponibilizado na conta corrente do Sistema e-CredRural até que: 
I - seja proferida decisão definitiva na esfera administrativa, favorável ao contribuinte; 
II - ocorra o pagamento integral do débito fiscal correspondente. 
§ 1º - A dedução de que trata este artigo: 
1 - será realizada em relação a cada mês de referência do crédito disponibilizado e considerará o imposto 
exigido relativo à infração ocorrida no mês correspondente; 
2 - poderá repercutir no período subsequente, caso o valor exigido não seja totalmente deduzido nos 
termos do item 1, hipótese em que eventual saldo será deduzido do valor passível de disponibilização de 
período subsequente até que se esgote. 
§ 2º - Caso a disponibilização já tenha sido feita sem a dedução referente ao auto de infração e tendo o 
contribuinte: 
1 - não utilizado o crédito, o valor equivalente ao imposto exigido, deverá ser estornado da conta 
corrente do Sistema e-CredRural antes de qualquer outra utilização; 
2 - utilizado o crédito, ainda que parcial, deverá ser: 
a) estornado o valor disponível, nos termos do inciso I, quando houver saldo na conta corrente do 
Sistema e-CredRural; 
b) pago o valor correspondente ou a eventual diferença com os acréscimos legais. 
Art. 22 - O estabelecimento de cooperativa de produtores rurais deverá escriturar os livros fiscais, 
vedado o registro de crédito recebido de seus cooperados, produtores rurais, cujo lançamento será 
efetuado pelo fisco na conta corrente do Sistema e-CredRural. 
CAPÍTULO V 
DA UTILIZAÇÃO DO CRÉDITO 
Art. 23 - A utilização de crédito do ICMS deverá ser solicitada pelos interessados e autorizada pela 
Secretaria da Fazenda. 
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Seção I 
Da Transferência 
Art. 24 - O Contribuinte Detentor de Crédito de ICMS deverá solicitar a transferência do crédito por meio 
do sistema e-Credrural, indicando: (Art. 70-C do RICMS): 
I - na hipótese em que o produtor não estiver obrigado ao pagamento do imposto em seu próprio nome 
(art. 70-A, I, "a", do RICMS): 
a) o contribuinte destinatário da mercadoria localizado neste Estado; 
b) a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e emitida pelo produtor rural ou, na hipótese de dispensa de sua emissão, 
o documento fiscal de entrada emitido pelo destinatário da mercadoria; 
II - na hipótese em que o estabelecimento de produtor ou cooperativa solicitar transferência para 
fornecedor de mercadoria ou bem (art. 70-A, I, "b" e II, do RICMS): 
a) o contribuinte destinatário do crédito; 
b) a Nota Fiscal emitida pelo fornecedor relativa a saída da mercadoria ou do bem; 
III - na hipótese em que o estabelecimento rural solicitar transferência para outro pertencente ao mesmo 
titular (art. 70-A, I, "c" e II, do RICMS): 
a) o estabelecimento destinatário de crédito; 
b) o valor a ser transferido. 
§ 1º - O valor do crédito a ser transferido não poderá ser superior: 
1 - tratando-se do inciso I, ao imposto incidente na operação, ou no caso de saída isenta ou não 
tributada, ao imposto que seria devido se a operação fosse tributada; 
2 - tratando-se do inciso II, ao valor da operação de compra; 
3 - tratando-se do inciso III, ao valor autorizado pelo fisco. 
§ 2º - Não será admitida a transferência de crédito em saída, real ou simbólica, de mercadoria que deva 
retornar ao estabelecimento ou de outra saída dela resultante. 
§ 3º - Na hipótese de aquisição de mercadorias por produtor rural que possuir mais de um 
estabelecimento em território paulista, a transferência do crédito ao fornecedor, a título de pagamento, 
poderá ser feita por meio de um único estabelecimento ou diretamente por cada um dos seus 
estabelecimentos. 
§ 4º - Na hipótese de aquisição de máquinas e implementos agrícolas, a autorização de transferência de 
crédito: 
1 - fica condicionada a que a máquina ou o implemento adquirido pelo produtor com crédito fiscal seja 
efetivamente utilizada em sua atividade pelo prazo mínimo de 1 (um) ano contado da data de sua 
aquisição; 
2 - será anulada, em caso de inobservância da condição estabelecida no item 1, devendo o valor do 
crédito anteriormente transferido ser recolhido com os acréscimos legais, por meio de Guia de 
Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ocorrência. 
§ 5º - Na hipótese em que o produtor rural não estiver obrigado ao pagamento do imposto em seu 
próprio nome, a transferência de crédito do ICMS deverá ser solicitada até o último dia útil do mês 
seguinte ao da saída da mercadoria de estabelecimento do produtor rural. 
Art. 25 - Feito o pedido de transferência de crédito, a Secretaria da Fazenda enviará mensagem por meio 
do Sistema e-CredRural ao detentor do crédito e ao destinatário da transferência. 
Parágrafo único - A autorização da transferência fica condicionada: 
1 - ao aceite do destinatário da transferência, no prazo de 10 (dez) dias contados do primeiro dia útil 
posterior à data do envio da mensagem pela Secretaria da Fazenda; 
2 - a verificação de documentos e informações, a critério da autoridade fiscal. 
Art. 26 - O detentor e o destinatário do crédito serão notificados, por meio do Sistema e-CredRural, sobre 
o deferimento ou indeferimento fundamentado do pedido de transferência. 
Art. 27 - O valor do crédito recebido em transferência deverá ser lançado conforme segue: 
I - tratando-se de estabelecimento que recebe ou fornece mercadoria a produtor rural, no livro Registro 
de Apuração do ICMS e na correspondente Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, no quadro 
"Crédito do Imposto", utilizando o item "007 - Outros Créditos", subitem "007.44 - Recebimento de 
Crédito de Estabelecimento de Produtor ou de estabelecimento de Cooperativas de Produtores Rurais 
mediante Autorização Eletrônica", todos com o visto eletrônico (art. 70-A, I, "a" e "b" e II, do RICMS); 

javascript:link('18')
javascript:link('38')
javascript:link('39')
javascript:link('40')
javascript:link('41')
javascript:link('42')
javascript:link('35')
javascript:link('36')
javascript:link('37')


II - tratando-se de estabelecimento de produtor rural ou de cooperativa de produtores rurais 
credenciado no Sistema e-CredRural, pelo fisco, em conta corrente do sistema (art. 70-A, I, "c", do 
RICMS). 
Art. 28 - Quando o destinatário, em razão da entrada em seu estabelecimento de mercadoria remetida 
por estabelecimento de produtor, tiver que recolher o imposto diferido por meio de Guia de Arrecadação 
Estadual - GARE-ICMS, o valor do crédito de ICMS recebido em transferência relativo àquela mercadoria 
poderá ser deduzido do imposto a recolher mediante demonstrativo indicado na própria guia, cuja cópia 
será juntada à Nota Fiscal relativa à entrada. 
§ 1º - Quando o valor do imposto devido em razão da entrada da mercadoria em seu estabelecimento for 
igual ao valor do crédito de ICMS recebido em transferência, tal circunstância deverá ser indicada na 
Nota Fiscal relativa à entrada na qual será juntada cópia da Guia de Arrecadação Estadual - GAREICMS, 
com o demonstrativo. 
§ 2º - O valor descontado em GARE deverá ser debitado no livro Registro de Apuração do ICMS e na Guia 
de Informação e Apuração do ICMS - GIA correspondente. 
§ 3º - O número do protocolo do Sistema e-CredRural e o visto eletrônico deverão estar informados no 
demonstrativo da GARE e nos livros fiscais. 
Art. 29 - Sobrevindo o desfazimento do negócio ou ato que justificou a transferência, o crédito 
transferido não utilizado pelo destinatário deverá ser devolvido ao estabelecimento de origem: 
I - totalmente, se total o desfazimento que justificou a transferência; 
II - parcialmente, se parcial o desfazimento, em importância igual à que exceder o valor final do negócio 
ou ato. 
§ 1º - Para receber o crédito em devolução, o estabelecimento de produtor rural ou de cooperativa de 
produtores rurais deverá previamente requerer autorização por meio do Sistema e-CredRural. 
§ 2º - O estabelecimento que devolver o crédito deverá registrar, no sistema, seu aceite ao pedido de 
devolução. 
§ 3º - Deferido o pedido de devolução de crédito, o valor deverá ser lançado pelo estabelecimento que o 
devolver no livro Registro de Apuração do ICMS e na correspondente Guia de Informação e Apuração do 
ICMS - GIA, no quadro "Débito do Imposto", utilizando o item "002 - Outros Débitos", subitem "002.23 - 
Devolução de Crédito Recebido de Produtor Rural ou Cooperativa de Produtores Rurais mediante 
autorização eletrônica", todos com o visto eletrônico. 
§ 4º - Verificado o débito de que trata o § 3º, o fisco lançará o crédito na conta corrente do 
estabelecimento requerente. 
§ 5º - Na hipótese de devolução de crédito entre produtores rurais ou entre cooperativa de produtores 
rurais e seus cooperados, o lançamento na conta corrente de ambos estabelecimentos será feito pelo 
fisco mediante o pedido do interessado por meio do Sistema e-CredRural. 
Art. 30 - Na hipótese em que o crédito objeto do pedido de devolução tiver sido utilizado pelo 
destinatário, o valor deverá ser recolhido pelo estabelecimento requerente, de origem do crédito, por 
meio de Guia de Arrecadação Estadual - GAREICMS, com os acréscimos legais contados a partir do último 
dia do mês em que ocorreu a transferência. 
Parágrafo único - O valor do imposto recolhido poderá ser objeto de pedido para lançamento a crédito 
na conta corrente do Sistema e-CredRural do estabelecimento requerente. 
Seção II  
Da Incorporação 
Art. 31 - A cooperativa de produtores rurais deverá solicitar a incorporação do crédito do ICMS por meio 
do Sistema e-CredRural, indicando (art. 70-F do RICMS) 
I - mês de referência do livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS no qual apurar, cumulativamente, 
saldo devedor do imposto e saldo na conta corrente do Sistema e-CredRural, nos termos do § 1º do 
artigo 70-F do Regulamento do ICMS; 
II - valor do crédito a ser incorporado. 
§ 1º - O valor referente à incorporação será reservado, por meio de débito, na conta corrente, no 
momento do registro do pedido no Sistema e-CredRural. 
§ 2º - A autoridade fiscal responsável pela decisão do pedido deverá verificar se o valor a ser 
obrigatoriamente incorporado, nos termos do § 1º do artigo 70-F do Regulamento do ICMS, não foi 
objeto de utilização para outras finalidades. 
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§ 3º - O contribuinte será informado do deferimento ou indeferimento do pedido, com o consequente 
estorno do valor reservado, por meio do Sistema e-CredRural, se for o caso. 
Art. 32 - Deferido o pedido, o valor do crédito deverá ser lançado no livro Registro de Apuração do ICMS 
e na correspondente "Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA", no quadro "007 - Outros Créditos", 
subitem "007.45 - Incorporação de Crédito por estabelecimento de Cooperativas de Produtores Rurais 
mediante Autorização Eletrônica", todos com o visto eletrônico. 
Parágrafo único - O lançamento do valor da incorporação de crédito deverá ser feito no mês em que 
ocorreu o saldo devedor, desde que o pedido de incorporação seja efetuado até o mês imediatamente 
subsequente, admitida a substituição da Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, se for o caso. 
Art. 33 - Na hipótese de ser constatado que a cooperativa de produtores rurais não efetuou 
integralmente a incorporação obrigatória, além do bloqueio da conta corrente, será considerada a 
ocorrência de falta de pagamento do imposto (art. 70-F, § 1º do RICMS). 
Art. 34 - - Verificado que ocorreu o pagamento ou feito o pedido de liquidação do imposto que seria 
compensado com o valor objeto da incorporação não efetuada, a conta corrente será desbloqueada. 
Seção III  
Da Liquidação 
Art. 35 - A liquidação de débito fiscal do ICMS mediante compensação com crédito do imposto deverá ser 
solicitada, por meio de Pedido de Liquidação de Débito Fiscal, no Posto Fiscal de vinculação do 
contribuinte detentor do crédito (art. 70-G do RICMS). 
§ 1º - Os formulários para o pedido estão disponíveis no "site" da Secretaria da Fazenda, no endereço 
eletrônico http:// www.fazenda.sp.gov.br. 
§ 2º - Os pedidos de liquidação serão formulados, protocolados e autuados para cada débito fiscal, 
inscrito ou não na dívida ativa. 
§ 3º - No caso de liquidação de parcelas de acordo de parcelamento, o cálculo do débito será feito a 
partir das parcelas vincendas, da última para a primeira, e: 
1 - englobará tantas parcelas quanto comportar o saldo de crédito passível de ser reservado; 
2 - deverá considerar o acréscimo financeiro fixado para o mês da constituição da reserva para 
liquidação; 
3 - não incluirá, se for o caso, os honorários advocatícios. 
§ 4º - Tratando-se da liquidação de débito fiscal de outro contribuinte situado neste Estado, na forma do 
§ 4º do artigo 586 do Regulamento do ICMS: 
1 - o pedido deverá ser assinado pelo contribuinte detentor do crédito e pelo devedor, na presença de 
autoridade fiscal, no Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento detentor do crédito ou ter as firmas 
reconhecidas em cartório; 
2 - o contribuinte devedor deverá comprovar, relativamente ao débito fiscal, que formalizou desistência 
de eventual discussão, administrativa ou judicial, de embargos oferecidos à execução ou de qualquer 
ação visando à desconstituição do título ou da exigência fiscal; 
3 - o pedido deverá ser protocolado e formar processo distinto daquele relativo ao débito pertencente ao 
contribuinte detentor do crédito, se houver. 
§ 5º - O pedido deverá ser entregue no Posto Fiscal em 3 (três) vias, das quais: 
1 - a 1ª formará processo; 
2 - a 2ª será, conforme o caso: 
a) encaminhada ao órgão responsável pela inibição da inscrição na dívida ativa de débito declarado ou 
parcelamento a ele relativo; 
b) juntada ao respectivo processo, no caso de débito apurado pelo fisco, ainda que parcelado, ou de 
parcelamento de débito de importação, desde que não inscritos; 
c) encaminhada à Procuradoria Fiscal ou Regional, na hipótese de o débito encontrar-se inscrito na dívida 
ativa; 
3 - a 3ª, protocolada pela repartição, será devolvida ao contribuinte. 
§ 6º - O valor dos honorários advocatícios, as custas e demais despesas judiciais, quando houver, não 
poderão ser objeto de liquidação mediante compensação com crédito, devendo ser pagos por meio de 
guia de recolhimento. 
Art. 36 - Será feito reserva de crédito, para liquidação de débito fiscal, mediante lançamento a débito, na 
conta corrente no Sistema e-CredRural, pela autoridade fiscal, na data de protocolo do pedido. 
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§ 1º - O lançamento deverá ser individualizado, segundo o número de protocolo do pedido. 
§ 2º - Até que se liquide o débito fiscal, o contribuinte não poderá utilizar o crédito reservado para outros 
fins. 
§ 3º - Na hipótese de o valor do crédito reservado revelar-se superior ao necessário à liquidação, a parte 
restante será lançada a crédito na conta corrente do estabelecimento no Sistema e-CredRural, a título de 
"Excesso de Reserva de Crédito". 
Art. 37 - A autoridade fiscal do Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento detentor do crédito: 
I - acolherá o pedido se preenchidos os requisitos; 
II - certificar-se-á da correta instrução do pedido, conferindo os cálculos e saneando-o, se for o caso; 
III - manifestar-se-á sobre o mérito do pedido; 
IV - encaminhará o processo à autoridade competente para decidir, passando antes pela Procuradoria 
Fiscal ou Regional, para sua manifestação, no caso de débito inscrito na dívida ativa. 
§ 1º - Ao processo deverá ser juntado o extrato da conta corrente constante no Sistema e-CredRural, 
com o lançamento da reserva de crédito de que trata o artigo 36, assim como outros documentos de 
instrução. 
§ 2º - Juntamente com o processo formado pelo Pedido de Liquidação de Débito Fiscal será encaminhado 
o processo relativo ao débito ou ao parcelamento, quando houver, o qual deverá ser requisitado com 
esse propósito. 
Art. 38 - Decidido o pedido de liquidação do débito fiscal: 
I - o contribuinte será notificado da decisão por meio do Sistema e-CredRural ou, na hipótese de 
contribuinte não credenciado no sistema, por registro postal; 
II - os processos relativos ao pedido de liquidação e ao débito fiscal serão encaminhados: 
a) ao chefe do Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento requerente, tratando-se de débito fiscal 
não inscrito na dívida ativa, inclusive de parcela de débito fiscal; 
b) ao Procurador-Chefe da Procuradoria Fiscal do Estado ou Procurador do Estado por ele designado, 
tratando-se de débito inscrito na dívida ativa, inclusive de parcela de débito fiscal. 
§ 1º - Para fins de emissão da declaração de liquidação de débito, o contribuinte, se ainda não o fez, 
deverá: 
1 - recolher a eventual diferença de débito não coberta pela reserva de crédito; 
2 - recolher, quando for o caso, os honorários advocatícios, as demais custas e despesas judiciais; 
3 - apresentar os comprovantes dos recolhimentos efetuados ao Posto Fiscal de sua vinculação, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da ciência da notificação eletrônica. 
§ 2º - Na hipótese de deferimento do pedido de liquidação de débito fiscal de outro contribuinte deste 
Estado: 
1 - os recolhimentos a que se referem os itens 1 e 2 do § 1º serão feitos pelo contribuinte a que pertence 
a dívida; 
2 - os comprovantes dos recolhimentos deverão ser apresentados ao Posto Fiscal de vinculação do 
estabelecimento detentor do crédito; 
3 - a declaração de liquidação emitida será entregue ao contribuinte a que pertencer a dívida, sendo 
fornecida cópia para o estabelecimento detentor do crédito. 
§ 3º - Não sendo cumpridas as exigências previstas no § 1º, serão adotadas as providências indicadas no 
§ 3º do artigo 590 do Regulamento do ICMS. 
§ 4º - Na hipótese de indeferimento do pedido, após o prazo de 30 (trinta) dias para recurso, serão 
adotadas as seguintes providências: 
1 - estorno do valor correspondente à reserva de crédito na conta corrente do Sistema e-CredRural; 
2 - prosseguir-se-á a cobrança do débito objeto do pedido de liquidação indeferido. 
Seção IV 
Da Dedução do Imposto a Pagar 
Art. 39 - Na hipótese em que ao produtor for incumbido o pagamento do imposto em nome próprio, a 
dedução do imposto a pagar em Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS deverá ser solicitada por 
meio do Sistema e-CredRural (art. 115, § 1º, do RICMS). 
§ 1º - A dedução do ICMS poderá ser parcial ou total. 
§ 2º - Após o deferimento do pedido, será feito o lançamento na conta corrente com o devido visto 
eletrônico. 
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§ 3º - A Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS deverá conter um demonstrativo da dedução do 
ICMS e o visto eletrônico. 
§ 4º - A qualquer interessado, será disponibilizado no "site" da Secretaria da Fazenda o certificado de 
realização da dedução do ICMS. 
CAPÍTULO VI 
DA COMPETÊNCIA 
Art. 40 - A competência para a decisão dos pedidos de que trata esta portaria é do Delegado Regional 
Tributário da área de vinculação do estabelecimento requerente, podendo ser delegada, total ou 
parcialmente. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 41 - Os contribuintes que se utilizaram do crédito de ICMS pela sistemática prevista nas Portarias 
CAT - 99/06 ou 17/03, ou que emitiram "Certificado de Crédito de ICM - Gado" previsto na Portaria CAT - 
14/82, para determinação do saldo de crédito de ICMS na conta corrente quando do credenciamento no 
Sistema e-CredRural, deverão apresentar ao Posto Fiscal de vinculação: 
I - as "Relações das Entradas e Saídas de Mercadorias em Estabelecimento de Produtor", previstas na 
Portaria CAT-17/03, de 20/2/2003: 
a) da última referência entregue à Secretaria da Fazenda, por cópia; 
b) da referência imediatamente anterior à vigência desta portaria, ainda que nesta referência não tenha 
movimentação ou saldo de crédito de imposto; 
II - os Demonstrativos de Crédito - DC, previstos na Portaria CAT-99/06, de 6/12/2006: 
a) da última referência entregue à Secretaria da Fazenda, por cópia; 
b) da referência imediatamente anterior à vigência desta portaria, ainda que nesta referência não tenha 
movimentação ou saldo de crédito de imposto; 
III - os Certificados de Crédito do ICM - Gado, previstos na Portaria CAT-14/82, de 26/2/1982, com 
expressão "Transferência de saldo nos termos da Portaria CAT 153/11" no campo apropriado, bem como 
um demonstrativo com o total dos saldos desses certificados. 
Art. 42 - O livro Registro de Entradas e a "Relação das Entradas e Saídas de Mercadorias em 
Estabelecimento de Produtor" utilizados na sistemática de controle de crédito anterior, não mais 
obrigatórios, deverão ser arquivados pelo prazo regulamentar (art. 213, § 12, do RICMS). 
Art. 43 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2012, ficando, então, revogadas as Portarias CAT-17/03, de 20 de fevereiro de 2003, e 99/06, 
de 6 de dezembro de 2006. 

 
PORTARIA CAT Nº 154, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2011-DOE-SP de 10/11/2011 (nº 212, 
Seção I, pág. 18) 
Altera a Portaria CAT-87, de 18-10-2006, que disciplina a entrega de arquivo eletrônico pela 
empresa administradora de cartões de crédito ou débito, relativamente às operações ou 
prestações realizadas por contribuinte. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no inciso X do artigo 494 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o artigo 1º da Portaria CAT-87, de 18 de outubro de 
2006: 
"Art. 1º - A empresa administradora de cartões de crédito ou débito entregará à Secretaria da Fazenda, 
até o dia 20 de cada mês, as informações relativas a operações de crédito ou de débito realizadas, no 
mês anterior, pelos estabelecimentos de contribuintes do ICMS localizados neste Estado. 
§ 1º - As informações referidas no caput deverão ser: 
1 - fornecidas por número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
2 - transmitido à Secretaria da Fazenda mediante a utilização do programa "Transmissão Eletrônica de 
Documentos - TED", disponível no endereço eletrônico http://www.sintegra.gov.br, ou do programa 
"Transmissão Eletrônica de Arquivos -Connect:Direct". 
§ 2º - O arquivo eletrônico elaborado nos termos do § 1º deverá ser: 
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1 - validado pelo programa validador TEF, disponível no endereço eletrônico http://www.sintegra.gov.br; 
2 - transmitido à Secretaria da Fazenda mediante a utilização do programa "Transmissão Eletrônica de 
Documentos - TED", disponível no endereço eletrônico http://www.sintegra.gov.br, ou do programa 
"Transmissão Eletrônica de Arquivos - Connect:Direct". 
§ 3º - A Secretaria da Fazenda, mediante requerimento da empresa administradora de cartões de crédito 
ou débito, poderá conceder regime especial para autorizar a entrega do arquivo eletrônico em meio ou 
forma diversos dos previstos neste artigo." (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
Decreto nº 57.488, de 04.11.2011 - DOE SP de 05.11.2011 
 
Altera o Decreto nº 56.102, de 18 de agosto de 2010, que regulamenta a hipótese de 
rompimento de parcelamento celebrado no âmbito do Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI do ICM/ICMS por inadimplemento do imposto devido relativamente a fato gerador ocorrido 
após a data da celebração do parcelamento. 
  
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 
  
Considerando o disposto no Convênio ICMS nº 125/2010, de 06 de agosto de 2010, e a alínea "d" do 
inciso II do art. 6º do Decreto nº 51.960, de 04 de julho de 2007, 
  
Decreta: 
  
Art. 1º Passa a vigorar, com a redação que se segue, o inciso I do art. 1º do Decreto nº 56.102, de 18 de 
agosto de 2010: 
  
"I - o débito fiscal relativo a fato gerador ocorrido após a celebração do parcelamento no PPI do 
ICM/ICMS for inscrito na dívida ativa a partir de 1º de março de 2012" (NR). 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de setembro 
de 2011. 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 
Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 
2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 
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às 18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 
 

 

NOVEMBRO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   
DATA DIA SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

           
19 e 
26 sábado Organização e Gestão de 

Empresas de Serviços Contábeis 
09h00 às 

18h00 
R$ 

245,00 R$ 440,00 16 Sergio Lopes 

19 e 
26 sábado Básico de Departamento Pessoal 09h00 às 

18h00 
R$ 

245,00 R$ 440,00 16 Myrian Bueno 
Quirino 

22 terça Nota Fiscal Eletrônica 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

23 quarta Substituição Tributária 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

23 e 
24 

quarta e 
quinta 

Confronto de declarações e 
Preenchimento de declarações: 

DCTF, Dacon  
19h00 às 

22h00 
R$ 

115,00 R$ 200,00 6 Roberto Porfirio 

24 quinta Custos para Decisão e Formação 
de Preços 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Braulino José 

dos Santos 

25 sexta Introdução à Contabilidade de 
Custos   

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 
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